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Coordenadoria de Expediente
Ofício no 0153t2O22

Florianópolis, 18 de maio de 2022

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO FABIANO DA LUZ

Nesta Casa
ÊEC[8100 Ël,l,t | .t o1l,sa e t
üep Fabiano da Luz

Gabinete I
Senhor Deputado,

Encaminho a vossa Excelência cópia do parecer exarado pela
Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao projeto de Lei no 04g6.2t2021,
que "Altera a Lei no 16.537, de 2014, que 'lnstitui o Conselho Estadual dos povos
lndígenas (Cepin-SC) e estabelece outras providências"', para seu conhecimento.

Respeitosamente,

Ma
àzrt*
Raríos BurgerArruda

Coordenadora de Expediente

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Ftorianópotis - SC
Fone (48) 3221 29S4\2SS9
www.alesc.sc.gov.br
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Ofício GPS/DL/ 013712022

Florianópolis, 18 de maio de 2022

Excelentíssimo Senhor

JULIANO BATALHA CHIODELLI

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a vossa Excelência cópia do parecer exarado pera

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0486.2 t2OZ1,

que "Altera a Lei no 16.537, de2014, que'lnstitui o Conselho Estadual dos Povos

lndígenas (Cepin-SC) e estabelece outras providências"', a fim de obter manifestação

sobre a matéria legislativa em exame.

ciosamente,

Segundo Secretário

PROTOCOI-O GERAL DA ALESC

RËCEffiIDO
HORARIO -*

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www. alesc.sc. gov. br

ASS. RËSP
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ESTADO DE SANTA CATARINA
cAsA ctvtL

Ofício no 467 I CC-DIAL-GEMAT

Senhor Presidente,

o6

Respeitosamente

lvan S. Thiago de Carvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativos*

g ó1/ -E

Florianópolis, 11 de maio de 2022.

De ordem do Secretário-Chefe da Casa Civil designado e êm atenção ao OfÍcio
no GPS/DU001712022, encaminho o Parecer 17[12O221COJURyóEA/SC, da Secretária de Estado
da Administração (SEA), e o Ofício n! 42512022/SDS/GABS, da Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Social (SDS), ambos 'contendo manifestação a respeito do projeto de Lei
t 0496.?1202-1, que "Altera a Lei no 16.537, de 23 de dezemblo de 2014. que 'lnstitui o Consetho
Estadual dos Povos lndígenas (cepin-sc) e estabelece outras providências ".

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MOACIR SOPELSA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta

'PoÍieís no 03U2021 - OOE 2Í .558
Oeleoaçáo do mpq$nda

òE"o?tl!,1ff '-"-"EA-sDs-src

Centro Administrativo do Govemo do Estado de Santa Catarina
Bod' sc 401, no 4.600, km 15 - saco Grande - cEp g8032-000 - Florianópolis - sc
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: 4F5AW26

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

.f veu sÃo rHlAGo DE CARVALHO (CPF: 661.XXX.149-XX) em 12t05t2022 às 13:41:17
Emitido por: "sGP-è", emitido em lstoTlzolg - 14:05:27 e válido até 13t07t2118 - 14:o5:27
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link .sea
ou o site

https://pgrtal.sgpe.sea.Ec,golr.lr/poÍal-extemo e informe o processo SCC 000043ggt2022 e o código 4FSAVY26
ou aponte a câmera para o QR Code presentã nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANÏA CATARINA
SECRETARIA DE ESIADO DA ADMIMSTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO E DESEÌTVOLVIMENTO DE PESSOAS
COORDENADORIA DE NORMAS E ATOS DE PESSOAL

7
ô)

RUBRICA

2 óao Fls

INFORMAÇÃO no: 2ç1}1221SENCONAP/ATOS Florianópolis, 14 de março de 2022.

Referência: Processo n' SCC 4339/2022 - Análise do
Projeto de Lei n' 0486.2/202I, que ..Altera 

a Lei no
16.537, de 23 de dezembro de 2014, que ,Institui 

o
Conselho Estadual dos Povos Indígenas (Cepin-SC) e
estabelece ouhas providências"', oriundo da
Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catanna(ALESC).

Seúora Coordenadora,

Trata-se de Projeto de Lei que "Altera a Lei no 16.537, de 23 dedezembro de 20I4,que ,Institui 
o

Conselho Estadual dos Povos Indígenas (Cepin-SC) e estabelece outras providências,,,, oriundo da Comissão
de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Nos moldes do que dispõe o art.7", inc. IV, allnea"a", item2, do Decreto n'2.3g2/2014, que
dispõe sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo e estabelece outras providências:

Arí 7" A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto deverá observar o
disposto na Lei Cornplementar no 589, de 18 de janeiro de 2013, regulamentadapelo Decreto no
I'414, de 1" de rnarço de 2013, os procedimentos e as exigências de que trata este Decreto e
também o seguinte:

t...1
IV- a proposta que resultar em aumento de despesa deverá conter a indicacão da dotação
orÇamentária e a comProvaÇão da diYonibilidade dos recursos Íìnanceiroq para a ceho-tura da
respectiva despesa e, antes do encaminharnento dos autos do processo para o dIAL, deverá ser:

4\ instruída com estinativa do impacto orçamentário-íìnanceiro no exercício em que deverá entrar
en vigor e naÍ 2 (dois,\ exercíciet suhçequentes. acompanhada do demonstrativo. das nremissas e
aanenaoUEa ae cA

I. da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), por intermédio da Diretoria do Tesouro Estadual
(DITE), sobre a viabilidadeJìnanceira da proposta; e

2. da Secretaria de Estado da Administracão (SEA,\. órgão central do Sistema Adninistrativo de
Gestão de Pessens. soh"e o aumenta ou não de de,Vora com a íolha de pagarnento. e caso a
proposta trate de pessoal:
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRDTARIA DE ESTADO DA ADMIIYISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO E DESEÌYVOLVIMENTO DE
COORDENADORIA DE NORMAS E ATOS DE PESSOAL

h,\ instuída com declaracão do o-denador primário da despesa de que o seu aumento tem
adeqtação orçament,ária e íìnan"eira com a Lei orcamentáiia Anual iLí,: e compaibilidade
cont o Plano Plurianual (PPA,\ e co,n a Lei de Diretrizes Orcamentárias (ÌDO,r: e

c,t suhqetida à prévia auta-'-ação do Grupo Gestor de Governo (GGÇt. nos termos da legislação
emvigor: (grifado)

Compete à Secretaria de Estado da Administração, portanto, a manifestação sobre o aumento de
despesa com folha de pagamento e impacto no quadro de pessoãI.

1. DO ATIMENTO DE DESPESA COM FOLHA DE PAGAMENTO:

Preliminarmente, tendo em vista que o Projeto de Lei em análise mantém o caráter não remunerado
da função de conselheiro do CEPIN, assim como mantém inalterados os artigos que previam a estruhya de
pessoal (Secretaria Executiva: Art. 11, $2" do projeto : Art. 7", S2o da Lei n; rc.iSlÌZOl4) e despesas com
hospedagem, alimentação e transporte (AÍt. 13, $1o do projeto : AÍt. 9o, $1o da Lei n" 16.537D014), não
foram identificados dispositivos que acarretem aumento de despesa com folha de pagamento.

Outrossim, embora não se hate de despesa com folha de pagamento, merece atenção o disposto no
art.13, $3" do Projeto, que inova ao estabelecer que:

Art. 13. [...J
53" O Poder Executivo deverá arcar cotn as despesas de realização e divulgação das Conferências
Estaduais de Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais do Estado de Sãnn Caturina.

Diante dessa criação, sugere-se que o dispositivo seja melhor analisado pela Secretaria de Estado
daFazenda.

2. DO IMPACTO NO QUADRO DE PESSOAL:

2.1ART. 6o,CAPaT:

O art. 6o do Projeto de Lei sub visu, apresenta contradição ao estabelecer que ,.O Cepin-SC será
constituído por 24 (vinte e quatro) membros titulares e igual número de suplente, dos quais 500 (cinquenta
por cento) serão representantes do Poder Público e 50% (cinquenta por centõ) serão representantes dos povos
e comunidades tradicionais do Estado de Santa Catarina [...]".

Isso porque, apesaÍ de estabelecer percentual paritário paÍa as representações governamental e não
governamental no caput, os incisos revelam composição de 25% (vinte e cinco por centoj para representantes
do Poder Público e75Yo (setenta e cinco por cento) para representantes não govemamentais.

Vejamos:

I - 6 (seis) representsníes governamentais, sendo:

a) 1 (um) representante da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social;

b) 1 (un) representante da Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa"
(sAP);

Y/:(:

1 8
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO E DESEI\IVOLVIMENTO DE PESSOAS
COORDENADORIA DE NORMAS E ATOS DE PESSOAL

c) I (un) representante da secretaria de Estado da Agrículntra, da pesca e do
Rural (SAR);

d) 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Educação (SED);

e) I (um) representante da Secretaria de Estado da Saúde (SES); e

fl I (um) representante da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável
(sDE);

II ' 6 (seis) representanÍes de enrttlades não governamentais, dentre aquelas que realizam
pesquisas e prestam serviços voltados à defesa e à garantia dos direüos dos povos indígenas e das
comunidades tradicionais do Estado, de acordo com critérios especificadis na convocaçãofeita
pelo Chefe do Poder Executivo; e

III - 12 (doze) reprcsentantes e suplentes dos povos indígenas e das comunidades tradicionuis
serão eleitos da seguintefonna:

a) 1 (um) rnembro titular e t (um) membro suplente representando as benzedeiras e benzedores do
Estado de Santa Catarina;

b) I (um) mernbro titular e I (um) mernbro suplente representando os ciganos do Estado de Santa
Catarina;

c) I (um) membro titular e I (um) membro suplente representando as cipozeiras e cipozeiros do
Estado de Santa Catarina;

d) 1 (um) membro titular e I (um) membro suplente representando as religiões de matriz africana;

e) 1 (um) membro titular e t (um) mernbro suplente representando os faxinalenses do Estado de
Santa Catarina;

d) 2 (dois) mernbros titulares e 2 (dois) membros suplentes representando os indígenas da etnia
Kaingang, da etnia Guarani e da etnia Xokteng;

g) I (un) rnembro titular e I (um) rnembro suplente representando os indígenas indicados pelo
Conselho de Caciques do Estado de Santa Catarina;

h) 1 (um) membro titular e I (um) membro suplente representando os pescadores e pescadoras
artesanais do Estado de Santa Catarina;

i) 2 (dois) mernbros tituíares e 2 (dois) membros suplentes representando os quilombolas do Estado
de Santa Catarina;

) 1 (um) membro titular e I (um) mernbro suplente representando os povos ilhéus.

Como se pode observar, a representação governamental prevista é de 6 (seis) integrantes, enquanto
que a representação não govemamental prevista, composta pela soma dos incisos II e III, é de 1g (dezoito)
integrantes.

Dessa forma, t comPosiÇão de 50o (cin{uenta por cento) de representantes do poder público
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRITORIA DE GESTÃO E DESEIìTVOLVIMENTO DE PESSOAS
COORDENADORIA DE NORMAS E ATOS DE PESSOAL

e 50o (cln{uenta Dor cento) de representantes dos povos e comunidades tradicionais do Estado de
Santa Cltarinar Preüsta no capzÍ do art. 6o, não se concretiza e gera contradição ao úexto lege!.

Sugerimos sejam excluídos os percentuais descritos ao cuputdo art. 6" do projeto de Lei, com
a manutenção da redação original do que preüa o art.3o da Lei n" l6.s37t20l4z

oO Cepin'SC serd constitaído por 24 (vinte e quatro) membros titalares e igual número de
suplentes, assim distribuídos : r'

2.2 ART.6o,INC.III:

Ainda com relação ao art. 6o do Projeto de Lei, nota-se que o inc. III contém a expressão .,eleitos 
da

seguinte forma".

Art.6'. [...J
III - 12 (doze) representantes e suplentes dos povos indígenas e das comunidades tradicionais
serão eleitos da seguinteÍorma:

Com essa aÍirmação, espera-se que o inciso esclareça de que forma os representantes serão eleitos.
Todavia, ele se limita a elencar os representantes dos povos indígenas e das comunidades tradicionais, não
abordando, de forma alguma, o método de eleição.

Sugerimos seja excluídâ a expressão '6eleitos da seguinte forma', do inc. III, do aÉ. 6o do
Projeto de Lei, para que passe a constar:

AÌ1 6', [...J
III - 12 (doze) representnntes e suplentes dos povos indígenas e das comunidtdes tradicionais
assim distribaídos:

2.3 ART. 6o, g2o:

O $2'do art. 6o faz a seguinte previsão:

$2' Os representantes da sociedade cívil, dos povos indígenas e das comunidades tradicionais
serão designados por ato do Chefe do Executivo para curnprir mandato de 2 (dois) anos, sendo
facultada I (uma) recondução para os representantes de que trata o inciso III do caput deste
drtigo.

O parágrafo não deixa claro se quer excluir a possibilidade de recondução aos demais
representantes.

Caso seja essa a intenção, sugerimos que passe a constar tal preüsão em um novo parágrafo e
que o atual $3" seja renumerado para $4oe assim por diante:

$2' Os rcpresentantes da sociedade civil, dos povos indígenas e das comunidades tradicionais
serão designados por ato do CheÍe do Executivo para cumprir mandato de 2 (dois) anos.

$3 Ápenos potÚ os rcpÍesentsntes de que tsta o inciso III do caput deste artigo é facultada I(uma) recondação.
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ESÏADO DE SAI\ÏA CATARINA
SECRETARTA DE ESTAI)O DA ADMTNTSTRAçÃO
DIRETORIA Df GESTÃO E DESEITVOLVIMENTO DE PESSOAS
COORDENADORIA DE NORMAS E ATOS DE PESSOAL

2.4 ART. 6o, $3o - ELErçÃO DE MEMBROS EM FóRUM rnópnro:

O g3odo art. 6o dispõe:

Art.6'. [...J
$3'As entidades não governamentais serão convocadas pelo Chefe do poder Executivo para
eleger, emforum próprio e com prazo definido, os membros que as representarão no Cepin-Sò,

Inicialmente, a Íim de empregar maior agilidade aos trâmites para o processo eleitoral, desde
que devidamente aorovado pela Consultoria Jurídica desta Pasta, sugerimos qo" 

" "oovocação 
para o

Fórum Próprio de Eleição das entidades não governamentais seja úa pelo Secretário de Estado do
Desenvolvimento social, na medida em que o cEprN está únculado à sDS.

Por outro lado, a forma como está redigido o $3o supratranscrito tem sido causa de diversos
questionamentos a esta Coordenadoria acerca de quem detém o mandato, se a entidade ou o membro eleito.
Isso porque o texto aftmaque o fórum se presta à eleição dos membros e não das entidades.

Assim, em casos semelhantes, a COJUR/SEA tem se manifestado sugerindo o aprimoramento da
legislação estadual a fim de conferir maior flexibilidade nas substituições dos iepresentantes das entidades
representativas e de deixar claro que o mandato pertence à entidade e não ao representante por ela indicado.

Tal sugestão encontra suporte no Regimento Interno do Conselho Nacional dos povos e
Comunidades Tradicionais - CNPCT, aprovado por meio da Resolução no 1, de 9 de dezembro de 2019

S 7" O rnandato do representante nomeado por cada organização da sociedade civil dos segrnentos
dos Povos e Comunidades Tradicionais terá duração d" doir *^, podãìo a rnesrna pessoa
representar a organização por até três mandatos consecutivos.

$ 8'Os representantes dos segmentos dos Povos e Comunidades Tradicionais e seus suplentes
serão eleítos por meio de edital a ser publicado com antecedência mínima de 90 (noventeàias em
relação ao término do mandato vigente, observando-se os princípios da ampla publicidade e da
participação plural dos diversos segmentos da sociedade.

$ 9' Os edüais serão publicados a cada dois anos para representantes titulares e suplentes de
todos os segmentos dos Povos e Comunidades Tradicionais representados no CN\CT iespeitando
o disposto no $3o.

sn.
substituicão. por iniciativa do próprio coletivo. mediante requerimento apresentado ao-plenário,
ou por solicitação do CNpCT

Diante do exposto, sugerimos que o texto do $3" do art. 6o passe a ser:

S3' A representação das entidades não governamentais serd precedida eleição, em fórumpróprio, convocado pelo secreürto de Estado do Desenvolvimento social

S4'O mandato no CEPIN pertencerá à entidade não governamental eleita, que indicará um de
seus membros pora otuar como seu rcpresentonta

55" A entidade não governamental eleita poderó substituir a qaalquer tempo o rcpresentaníe
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ESTADO DE SAI\TA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMII\ISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO N DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS
COORDENADORIA DE NORMAS E ATOS DE PESSOAL

o* Fl,
-{

s

inücado para atuaçõo no CEPIN mediante comunicação prhia e justificada para que não
cause prejuízo algum às aüvidades do Conselho.

Caso a sugestão seja acatada, necessário modificar, também, o texto do art.6o, inc. llrinfine,
para que conste:

II ' 6 (seis) representantes de entidades não governamentais, dentre aquelos qae realizam
pesquisas e prestam serviços voltados à defesa e à garantia dos direitos dos lovos indígenas e das
comunidades tradicionais do Estado, de acordo com crilértos especificadoi na convocuçãofeita
pelo Secretúrto de Estado do Desenvolvimento Social; e

Além dis.o. imp"riosa s".ia a.enom"racão dos p""ágrafo. do art. 6o.

2.5 CONTRADIçÃO ENTRE ART. 6o, g5. E ART. 7":

S5' A representação dos povos indígenas e das comunidades tradicíonais será exercida pelas
lideranças por eles escolhidas, por meio de suas organizações intemas.

ArL 7" A eleição dos rnembros representantes dos povos indígenas e comunidades tradicionais será
realizada em Assembleia durante as Conferências Estaduix a" Povos Indígenas e Comunidades
Thadicionais, as quais deverão serrealizadas acada 2 (dois) anos.

Como se pode observar, nos excertos transcritos acima, estão previstas duas formas conflitantes de
escolha da representação dos povos indígenas e das comunidades hadicionais.

Por um lado, o att. 6", $5' prevê que a representação será exercida pelas lideranças escolhidas por
eles por meio de suas organizações intemas; e, por outro, o àtt. 7o estabelecã que os representantes dessas
mesmas categorias serão eleitos em Assembleia durante as Conferências Estaduais de povos Indígenas e
Comunidades Tradicionais.

Necessário, pois, trazer unidade, e impedir interpretações divergentes no futuro quanto à escolha
dos representantes dos povos indígenas e das comunidades tradicionais.

Sugerimos, portanto, a manutenção anenas no art. 6o, $5o, excluindo-se o rrt. Torna medida
em que [o art. 6" $5ï repisa o procedimento que já ünha sendo adotado peto CEpIN por meio da Lei
n' 16.53712014 (vide art. 3o, inc. III, g5").

2.6 ART. go:

Analisando o texto do art. 8o, verifica-se que não enconha respaldo na composicão prevista no
Projeto de Lei para o CEPIN.

Art' 8o Nos casos de ausência, impedimento permanente ou renúncia dos representantes
governamentais assurnirão os seus suplentes e, guando se tratar dos representantes de entidades
nãa govemamentais e' de pavoq indígenar e daq celunidades tradicia"tais. a sub$ituiaãc será
"feita de acorda com a ordetn numérica de suplência determinada pela eleição. sendo vedada a
concessão de licenças, salvo nos casos previstos no regimento interno.

Isso porque, conforme o art. 6", incs. II e III, TODOS os representantes de entidades não
Bovemamentais e de Povos indígenas e das comunidades hadicionais serão deìignado,.s com ser* t so..firm
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w ESTADO DE SANI}\ CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO E DESEÌYVOLVIMENTO DE PESSOAS
COORDENADORIA DE NORMAS E ATOS DE PESSOAL

suplentes.

Prestados os esclarecimentos
determinado no Despacho de p. 16.

Não existe nreüsão legal para que se estabeleca uma ordem numérica de sunlência.

Assim, sugerimos que o texto do art. 8o passe a ser:

Árí 8o Nos casos de ausêncfu, impedimento permanente ou renúncia de quaisquer dos
conselheiros assumirõo os seus suplentes, sendo vedada a concessão de licenças, ialvo nos casos
prevhtos no regimento interno.

necessários, sugerimos o retorno dos autos à coJUR/sEA, conforme

Contudo à consideração superior.

MARINA BASTOS BONATELLI D'ryANENKO
Analista Técnico Adminishativo II

De acordo. Remetam-se autos à Diretoria de Gestão e Desenvolvimento de pessoas.

TATIANA GOMES BACK BEPPLER
Coordenadora de Normas e Atos de pessoal

De acordo. Remetam-se autos à COJUR/SEA, na forma instruída.

NtrLLE AÌ\IYY DE ALBUQUERQUE CASSOL GESSER
Diretora de Gestão e Desenvolvimento de pessoas, em exercício.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídlce
Centro Administrativo Rodovia SC-401 n" 4.600 - Fone: í48) 3665-1400 - coiur(@sea.sc.sov.br

PARECER NO 17 1 12022/COJUR/SEA/SC
Processo no SCC 00004338/2022
lnteressado(a): Casa Civil- CC

MENTA: Diligência ao Projeto de Lei no 0486.2t2021, que
"Altera a Lei no 16.537, de 23 de dezembro de 2014, que
'lnstitui o Conselho Estadual dos povos lndígenas
(Cepin-SC) e estabelece outras providências"', oriun-do da
Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Fexistêncla de cont ticó.
Recomendacões da área técnica.

l- Relatório

Trata-se de diligência ao Projeto de Lei no 0486.212021, que "Altera a Lei no i6.537,
de 23 de dezembro de 2014, que 'lnstitui o Conselho Estadual dos povos lndígenas (Cepin-SC) e
estabelece outras providências"', oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia
Legislativa (ALESC), encaminhado para esta Secretaria de Estado da Administração (SEA) pela
Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil (DIAL), para êxame e emissão de parecer.

É o essencial relato.

ll -Fundamentacão

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente, os
elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe. lsso
porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em especial
no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da Administração, não
lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, nem analisar aspectos de
natu reza emi nentemente técnico-admin istrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso.

Nos termos do art. 60, inciso lV, do Decreto no 2.38212014, compete aos órgãos
setoriais do Sistema de Atos do Processo Legislativo observar a legalidade dos atos de referido
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Adminishação
Consultoria Jurídlca
centro Adminishativo Rodovia sc-401 no 4.600 - Fone: í4g) 3665-1400 - coiur(âsea.sc.sov

processo

A Lei Complementar Estadual no 741, de 2019, em seu art. 126, inciso lll,
posicionou a Secretaria de Estado da Administração como órgão central dos Sistemas
Administrativos de gestão de materiais e serviços, qestão de pessoas, gestão de tecnologia da
informação e comunicação, gestão documental e publicação oficial, bem como gestão patrimonial
no âmbito de todos os órgãos e a todas as entidades da Administração Pública Estadual, razâo

A necessidade de manifestação desta Consultoria Jurídica (COJUR), por seu turno,
decorre da expressa previsão na Lei complementar no 589, de 2013, regulamentada pelo Decreto
Estadual no 1'414, de 2013, bem como do Decreto no 2.382, de 2014 e tem por escopo o exame
da matéria em discussão no Projeto de Lei no 0486.212021, de origem Parlamentar, consoante
preceitua o art. 19, $1o, incisos I e ll, do Decreto no 2.392, de 2014, verbis:

fd: 19.As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de leideverão, no
âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas aó secietárias de Estado ou aos
órg?9s especificados nos pareceres emitidos pelas comissões parlamentares e, a
critério da DIAL, a outras Secretarias ou órgãos considerados necessários, para
resposta no prazo máximo de 10 (dez) dias.

S 1o A resposta às diligências deverá:

| - a_tender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação contidas
na diligência e ser elaborada em linguagem claia e objetiva, fomecendo aos
parlamentares entendimento preciso, a fim de esclareóer eventuais dúvidas
suscitadas;

ll - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo, elaborado
pe-la consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento jurídico, e
referendado pelo titular da secretaria de Estado ou pelo dirigente dá fundação,
autarquia, empresa pública ou sociedade de economia misi=a proponente, ïos
pedidos que envolverem matéria jurídica, aplicando-se, no que couber, o disposto
no art.8o deste Decreto; e

Colhe-se da justificativa do projeto de lei (fls. 0013/0014), em síntese, que o
objetivo da presente proposta é alterar a Lei Estadual no 16.537, de 23 de dezembro de 2014, que
"lnstitui o Conselho Estadual dos Povos lndígenas (Cepin-SC) e estabelece outras providências.,',

com vÍstas a promover os demaÍs povos tradicionais existentes no Estado de Santa Catarina.

O Conselho Estadual dos Povos lndígenas (Cepin/SC), instituído pela Lei no

16'537, de 23 de dezembro de 2014, alterada peta Lei no 18.038, de 16 de dezembro de 2020, é
um órgão colegiado, de caráter permanente, deliberativo e consultivo, vinculado à Secretaria de
Desenvolvimento Social (SDS), que contará com a participação dos povos indígenas, da
sociedade civil e do Estado.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica

Itr
o Fls )-

centro Adminishativo Rodovia SC-401 n" 4.600 - Fone: í4g) 366s-1400 * coiur@sea.sc,sov.br

A origem dos Conselhos de Direitos pode ser resgatada sob o ponto de vista da
teoria do sfafus activus do indivíduo, considerado inserido no âmbito de convivência social.

Concebida por Jellinek, a teoria do status desbrava as formas de relacionamento do
individuo com Estado, revelando que estas podem se dar de quatro modos, acarretando nos
status passivo, status negativus, status posÍtivo e status activus,

No que se refere ao caso, extrai-se de excerto da doutrina que o sfafus activus:l

se configura no direito que possuem os cidadãos de participar das decisõespolíticas tomadas pelos organismos governamentais, no que define o rumo daspolíticas púbricas imprementadas. Írata-se dos direitof poríticos, qró Àã,sociedades hodiernas devem ser vislumbraoos em umã perspectiva formal ematerial, proporcionando. condições para que todos possam participar da vidapública da maneira mais livre poésível.

Nesse passo, com a composição por parte da sociedade civil assegurada em tei2,
os Conselhos de Direitos materialízam a participação direta dos índivíduos na determinação das
políticas a serem descerradas pelo Estado, como expressão do status ativo, 'pois promovem um
espaço de interlocução entre sociedade e gestores públicos, formulando políticas, controlando
ações e mediando negociações para transformar a realidade social por meio da melhoria na
qualidade e acesso às políticas públicas',a

Assim sendo, os Conselhos de Direitos podem ser conceituados como um núcleo
de competências deliberativas e atribuição administrativa, estabelecidas por Lei em todos os
Estados e Municípios da federação, situadas na estrutura do poder Executivo, e que, embora não
possuam personalidade jurídica própria, mantêm independência e autonomia na tomada de
decisões.

Pois bem' No caso em tela, em razão da pertinência temática com a proposta
legislativa, instada a se manifestar, a Diretoria de Gestão e Desenvolvimento de pessoas (DGDp),
desta secretaria de Estado da Administração, analisando o que compete à parte técnica, teceu as
seguintes considerações por meio da lnformação no 2}l2)22lsEA/coNAp/ATOS (fts. 001710023):

Trata-se de. Projeto de Lei que'Altera a Lei no16.s37, de 23 de dezembro de 20í4,que 'lnstitui o conserho Estaduar dos povos rndigehãs Ìóeún-scl e estaberece

&
J

1Agra, walber de Moura curso de Direito constitucional / walber de Moura Agra.- 9. ed. Belo Horizonte : Fórum, z0í8. p.Í9í2LEr No í6.sgz, DE 23 DE DEZEMBRo DE 2oi4
3nooRlGUES' Leopoldo Germano. o papel dos conselhos.de direitos na construção das polÍticas infantojuvenis conteudo Juridico,Brasilia-DF: 29 sel2021' Disponivel em: https://conteuàojuridico.com.urlconsúitalïrtigos/40507/o-papel-dos-conselhos-de-direitos-na-
construcao-das-politica s-infantojuvenis. Acesso em: 2g set 202í.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultorie JurÍdica
centro Administrativo Rodovia sc-401 n'4.600 - Fone: í49) 3665-1400 - coiur@sea.sc.sov.br

outras providências"',oriundo da comissãode constituição e Justiça da
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESCI

!9s^^rry-togs do que dispõe o aÍt.To, inc. rv, alínea "a", item 2, do Decreto no
2.38212014, que dispõe sobre o sistema de Atos do processo Legislativo e
estabelece outras providências:

A.tt. 7" A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto deverá
observar o dispostona Lei complementar no sgg, de 1g de janeiro de 2013,
regulamentada pelo Decreto no 1.414, de 1o demarço de 2013, os procedimentos e
as exigências de que trata este Decreto e também ó seguinte:IJ
lY: a=Drooosta oue r.esultarem aumento de despesa deverá conter a indicacão da
9otacãg orcamentárla e a, comprovacão
Íinancçiroq para a cobertura q? resoectiva dè
dosautos do orocesso oara a DIAL. deverá ser:

aì instruíd? com estÍm?tiva do inlpagtp orcamentário-financeiro no exercício em
qre d"uerá entrar 

"m 
uioor 

", 
no" 2 (doi.t 

"rerCdo dgmpnltrativo. das oremissas e da metod
manifestacão:

rmédio Aa Oiretoria ao
T"rorro Ert"dr"l (DITE). robr" 

" 
ui"bilid"d" fin

?.9a,Qqcrelariq de E$adg da Administracão (sEAì. óroão centrat do sistema
49minlstrativo de Gestão de pessoas. soOre
folha de paoamento. e caso aorooosta trate dGìeõõã[-
bì instruída coT declqracão do old.enador primário da desoesa de que o seu
?u{ngnto tem adequacão orcame4tária e financeira comm
(LOA) e çomoatibilidade com o plano p
Orcamentárias (LDO): e

pì subn_'Ìetida. à orévia autorizacêo,dg Grupo Gestor de Governo (GGGì. nos
termos da leoislacão em viqor: (orifado)

compete à secretaria de Estado da Administração, portanto, a manifestação
sobre o aumento de despesa com folha ae pagamehto e impacto no quaãro
de pessoal.

í.DO AUMENTO DE DESPESA COM FOLHA DE PAGAMENTO:

Preliminarmente, tendo em vista que o projeto de Leiem análise mantém o caráter
não remunerado da função de conselheiro do cEplN, assim como mantém
ipl!e.ra{o9 os artigos que previam a estrutura de pessoal (Secretaria Executiva:
4rt.11,.$2o do projeto = Art.7o, g2o da Lei no1ó.537120ì4) e despesas com
hospedagem, alimentação e transpoÉe (Art.i3, g1o do projeio=Art.9"lgt" oa l_ói
n-o16.53712014), nêo for?r identific?dos dispo"itiuos ou" ac"rt"teilaurento
de desoesa com folha de oaqamento.

outrossim, embora não se trate de despesa com folha de pagamento, merece
atenção o dispostonoart. 13, $3o do projeto, que inova ao estabeËcer que:

Art. 13. t...1

ì 3o 9 Pgdgr Execltivo,deyerí afcar co,m as despesas de realizacão e divuloacão

Estado de Santa Catarina.

Diante dgss_a criação, sugere.se que o dispositivo seja melhor analisado pela
Secretaria de Estadoda Fazenda.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultorla Jurídica
centro Adminishativo Rodovia sc-401 n'4.600 - Fone: í4g) 3665-1400 - coiur@sea,sc.sov.br

2. DO IMPACTO NO QUADRO DE PESSOAL:

2.í ART. 60, CAPUT=

9 "rt. 9" do Projeto de L9i sub visu, apresenta contradição ao estabelecer que ,,o
cepin-sc será constituído por 24 (vinte e quatro) membros titulares e igual
número de suplente, dos quais 5O%(cinquenta por cento) serão representanteõ do
Poder Público e 50o/o (cinqrlenta por cento) serão representantes dos povos e
comunidades tradicionais do Estado de Santa Catarina [...],'.

lsso porque, apesar de estabelecer percentual paritário para as representações
governamental e não govêrnamental no caput, os incisos revelam composiçãó de
25o/o (vinte e cinco por cento) para representantes do poder público e lsot
(setenta e cinco por cento) para representantes não governamentais.

Vejamos:

| - 6 (seis) representantes governamentais, sendo:

a) 1 (um) representante da secretaria de Estado do Desenvolvimento social;

!) í (um) representante da Secretaria de Estado da Administração Prisional e
Socioeducativa (SAP);

c) 1 (um) representante da secretaria de Estado da Agricultura, da pesca e do
Desenvolvimento Rural (SAR);

d) 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Educação (SED);

e) 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Saúde (SES); e

f) 1 (um) representante da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico
Sustentável (SDE);

ll-6 (seis) representantes de entidades não governamentais, dentre aquelas que
realizam pesquisas e prestam serviços voltados à defesa e à garantia dbs direiios
dos povos indígenas e das comunidades tradicionais do Estado, de acordo com
critérios especificados na convocação feita pelo chefe do poder Executivo; e

lll-12 (doze) representantes e suplentes dos povos indígenas e das comunidades
tradicionais serão eleitos da seguinte forma:

a) 1 (um) membro titular e 1 (um) membro suplente representando as benzedeiras
e benzedores do Estado de Santa Catarina;

b)1(um) membro titular e 1 (um) membro suplente representando os ciganos do
Estado de SantaGatarina;

c) 1 (um) membro titular e 1 (um) membro suplente representando as cipozeiras e
cipozeiros doEstado de Santa Catarina;

d) 1 (um) membro titular e 1 (um) membro suplente representando as religiões de
matriz africana;

e) 1 (um) membro titular e í (um) membro suplente representando os faxinalenses
do Estado deSanta Catarina;

d) 2 (dois) membros titulares e 2 (dois) membros suplentes representando os
indígenas da etnia Kaingang, da etnia Guaranie da etnia Xokleng;
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo Rodovia sc-401 n" 4.600 - Fone: í48) 3665-1400 - coiw(Osea.sc.sov.br

rt,
a

J

g) 1 (um) membro titular e 1 (um) mêmbro suplente representando o
sindígenasindicadospeloconselho de caciques do Estado de santa catarina;

h) I (um) membro titular e 1 (um) membro suplente representando os pescadores
e pescadoras artesanais do Estado de Santa Catarina;

i) 2 (dois) membros titulares e 2 (dois) membros suplentes representando os
quilombolas do Estado de Santa Catarina;

j) 1 (um) membro titular e 1 (um) membro suplente representando os povos ilhéus.

Gomo se pode observar, a representação governamental prevista é de 6 (seis)
integrantes, enquanto que a representação não govemamental prevista, composta
pela soma dos incisos ll e lll, é de18(dezoito) integrantes.

QesSa for1a, a comoosigão de 50% (c
do Pod=e,r lúblico,g lO%(cinouenta por centot Ae reffi
cQmlr.nidedes tradiciglrais do Estado de Santa Catarina. prevista no caput do
art. 6o. não se concretiza e qera contradicão ao texto iàqal.

sugerimos sejam excluídos os percentuais descritos no caput do aÉ. 60 do
Projeto de Lei, com a manutenção da redação original do que previa o art. 30
da Lei no 16.53712014:

"o cepin-sc será constituído por 24 (vinte e quatro) membros titulares e
lgual número de suplentes, assim distribuídos:"

2.2 ART.60, tNG. ilt:

Ainda com relação ao art. 60 do Projeto de Lei, nota-se que o inc. lll contém a
expressão "eleitos das eguinte forma".

Art.60. [...1

lll-12 (doze) representantes e suplentes dos povos indígenas e das
comunidades tradicionais serão eleitos da sequinte forma:

com essa afirmação, espera-se que o inciso esclareça de que forma os
representantes serão eleitos. Todavia, ele se limita a elencar os
representantes dos povos indígenas e das comunidades tradicionais, não
abordando, de forma alguma, o método de eleição.

sugerimos seja excluída a expressão "eleitos da seguinte forma" do inc.
lll, do art. 60 do Projeto de Lei, para que passe a constar:

Art.60. [...1
aL-12 (doze) representantes e suplentes dos povos indígenas e das
comunidades tradicionais assim distribuídos:

2.3 ART.60,$20:

O S 2o do art. 60 faz a seguinte previsão:

$ 20 os representanÍes da sociedade civit, dos pouos indígenas e das
comunidades tradicionals serão deslgnados por ato do chefe do Executivo para
cumpir mandato de 2 (dois) anog sendo facuttada 1 (uma) recondução paia os
representanÍes de que trata o inciso lll do caput deste aftigo.

o parágrafo não deixa claro se quer excluir a possibilidade de recondução aos
demais representantes.
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ESTADO DE SANTÁ CATARINA
Secretaria de Estado da Adminishação
Consultorie JurÍdica
Cenho Administrativo Rodovia SC-401 no 4.600 - Fone: í48) 3665-1400 - coiur(âsea.sc.sov.br

caso seja essa a lntenção, sugerímos gue passe a constar tal prcvisão emult novo parágrafo e que o atual $3o selb renumerado para $lóe assim por
diante:

$2o os representantes da sociedade civil, dos povos indígenas e das
comunidades tradicionais serão designados por ato do Ghefe ão Executivo
para cumprir mandato de 2 (dois) anos.

$3o Apenas para os representantes de que trata o inciso lll do caput deste
artigo é facultada í(uma) recondução.

2.4 ART. 6o, S3o. ELE|çÃO DE MEMBROS EM FóRUM pRópRto:

O $3odo art. 60 dispõe:

Art.60. [...]

$3o As entidades não governamentais serão convocadas pelo chefe do poder
Executivo para eleger, e.m !ó1um próprio e com prazo definido, os membros que
as representarão no Cepin-SC.

lligialm=enle. 1Íim de gmp=reoar maior aoiliíade aos trâmites para o processo

Paitl.iuserlmos que a convgc

Desenvolvimento Social. na med

Por outro lado, a forma como está redigido o $3o supra transcrito tem sido causa
de diversos questionamentos a esta Õoordenadoria acêrca de quem detém o
mandato, se a entidade ou o membro eleito. lsso porque o texto aÍirma que o
fórum se presta à eleição dos membros e não das eniidades.

Assim, em casos semelhantes, a coJUR/sEA tem se manifestado sugerindo o
aprimoramento da legislação estadual a fim de conferir maior flexibiliãade nas
substituições dos representantes das entidades representativas e de deixar claro
que o mandato pertence à entidade e não ao representante por ela indicado.

Tal sugestão encontra suporte no Regimento lntemo do Conselho Nacional dos
Povos e comunidades Tradicionais - CNpcr, aprovado por meio da Resolução n;
1, de 9 de dezembro de 2019

S7o o mandato do representante nomeado por cada organização da sociedade
civil dos segmentos dos Povos e comunidades Tradicionãis terã duração aà oois
anos, podendo a mesma pessoa representar a organização por até trêó mandatos
consecutivos.

$8o Os representantes dos segmentos dos Povos e Comunidades Tradicionais e
seus suplentes serão eleitos por meio de edital a ser publicado com antecedência
mínima d9 90 (noventa) dias em relação ao término do mandato vigente,
observando-se os princípios da ampla publicidade e da participação pturã oos
diversos segmentos da sociedade.

$10'Ô,olganizaÇão da sggigdade civil oromoverá a indicacão de novo conselheiron" hiqót"r" d" .rb"tltri.ãg, por ini"i"tiu"
requerimentoapresentadoaoPlenário,ouporsoli@

Diante do exposto, sugerimos que o texto do $3o do art. 60 passê a ser:
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Adminishativo Rodovia SC-401 n" 4.600 - Fone: í48) 3665-1400 - coiur(@sea.sc.sov.br

Sl". 4 representagão das entidades não governamentais sêrá precedlda
eleição, em fórum próprio, convocado pelo secretário de Eitado do
Desenvolvimento Social.

S4o o mandato no cEplN pertencerá à entidade não governamental eleita,
que indlcará um de seus membros para atuar como seulepresentante,

$5o A entidade não governamental eleita poderá substituir a qualquer tempoo representante indicado para atuação no cEplN mediante comunicagão
prévia e justlficada para que não câuse prejuízo algum às afividades do
Gonselho.

cT^9 I sugestão seja acatada, necessário modificar, também, o texto do
art.6o, inc.ll, rn fine,para que conste:

lh6 (seis) representanÍes de entidades não governamentais, dentrc aquelas
eye ryalizam pesquisas e presÍam servços voltados à defesa e à gárantía
dos direitos dos povos indígenas e das comunidades tradicionais do!y6do,
de acordo com critérios especiílcados na convocação feita pelo Secretárlo
de Estado do DesenvotvÍmento Social; e

Além disso. imperiosa seria a renumeracão dos oaráqrafos do art. 6o.

2.5 CONTR^AD|çÃO ENTRE ART.60, g5o E ART. 70:

$5o A representação dos povos indígenas e das comunidades tradicionais será
exercida pelas lideranças por eles escolhidas, por meio de suas organizações
internas.

Art'7o A eleição dos membros representantes dos povos indígenas e comunidades
tradicionais será realizada em Assembleia durante as Confãrências Estaduais de
Potlos_ lndÍgenas e Comunidades Tradicionais, as quais deverão ser realizadas a
cada2 (dois) anos.

como se pode obsêrvar, nos excertos transcritos acima, estão previstas duas
formas conflitantes de. escolha da representação dos povos inoígenas e dàs
comunidades tradicionais.

Por um lado, o art. 60, $5o prevê que a representação será exercida pelas
lideranças escolhidas por eres por meio de suas orgaÁizações internas; 

", 
por.

outro, o art.7o estabelece que os representantes dessãs mesmas categorias seião
eleitos em Assembleia durante as Conferências Estaduais de povos indígenas e
Comunidades Tradicionais.

Necessário, pois, trazer unidade, e impedir interpretações divergentes no futuro
quanto à escolha dos representantes dos povos indígenas e das comunidades
tradicionais.

sug_erimos, poÉanto, a manutenção apenas no art.6o, $5o, excluindo.se o
arl.7o, na medida eq!$-.to aÉ.6o, g5J repisa o procediirento que já vinha
:gldo adotado peto GEptN por meio da Lei no í6.532/20í4 (videaÉ. gi inc. rri,
s5").

2.6 ART. go:

Analisando o texto do art. 80, verifica-se que não encontra respaldo na composicão
orevista no Proieto de Lei oara o CEplN.

Art. 80 Nos casos de ausência, impedimento permanente ou renúncia dos
representantes govemamentais assumirão os seus sup/enÍes e, ouando se tratar
do" ,"or""nt"nt"t d" 

"ntid"d"t 
não oon"^"r"nt"ir o, d" offi
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Adminishação
Consultoria JurÍdics
cenho Administrativo Rodovia sc-401 n 4.600 - Fone: í4g) 3665-1400 - coiur@sea.sc.cov.br

J

Ressalta-se que, a representação, mesmo que personificada em uma pessoa física
eleita, é vinculada a uma organização da sociedade civil, e não àquela. Ou seja, não é o
representante da entidade que tem o direito à vaga e sua permanência como representante desta
durante todo o mandato de dois anos (nem seu suplente - a quem cabe assumir as atividades nas
ausências ou impedimentos justificados - situações portanto pontuais e temporárias).

Com relação aos suplentes, convém esclarecer que, sendo também membro
indicado pela entidade, pode ou não vir a ocupar a condição de titular. A intenção natural de se
nomear um suplente é que a entidade tenha, a postos, quem a represente em caso de ausência
do titular, justamente para evitar a suspensão dos trabalhos. Contudo, podendo a entidade, como
visto, a qualquer momento indicar outro nome de representante, por certo poderá fazê-lo a
qualquer momento, seja para o titular, seja para o suplente, desde que de forma prévia e
justificada.

Nesse asDecto. a Íim de empreqar maior aqilidade aos trâmites para processo
eleitoral. esta Consultoria Jurídica compreende ser pertinente a suoestão da DGDP o"r" ou" 

"convocacão ao Fórum Próorio de Eleicão das entidades oovernamentais seia feita pelo Secr"tário
de Estado do Desenvolvimento Social. na medida que o CEPIN está vinculado à SDS. bem como
em decorrência da Dossibilidade de deleqação de atribuicões pelo Governador d. Ertrd..

o

das ÇQmunidades-tradicignais..a substituicão será feita de acordo com a ordem
numérica de, suplência determlnada peta eteiçà
licencas, salvo nos casos previstos nM
lsso porque, conforme o aÉ. 60, incs. ll e lll, ToDos os representantes de
entidades não governamentals e de povos indígenas e das comunidades
tradicionais serão designados com seús respectivãs suplentes.

Não==exiite Drevisão leoal para que se estabeleca uma ordem numérica de
suplência.

Não==existe orevisão leoal para ouo se estabeleca uma ordem numérica de
suplência.

Assim, sugerimos que o texto do aÉ. go passe a ser:

AÉ. 8o Nos casos de ausência, impedimento permanente ou renúncia dequaisquer dos conselheiros assumirão os seus suplentes, sendo vedada a
concessão de licenças, salvo nos casos previstos no regimento lnterno.

Prestados os esclarecimentos necessários, sugerimos o retorno dos autos à
COJUR/SEA, conforme determinado no Despachó de p. 16.

Portanto, como se pode observar, há necessidade de revisão e adequação do
anteprojeto de lei, conforme irretocável análise da Diretoria de Gestão de pessoas (DGDP), desta
Secretaria de Estado da Administração, com vistas a trazer unidade e impedir interpretações
divergentes no futuro.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Seoeüaria de Estado da Adminisfação
Consultorie Jurídica
cenho Adminishativo Rodovia sc-401 n 4.600 - Fone: í4g) 3665-1400 - coiur(ôsea.sc.sov.br

Assim, muito embora não se constate contrariedade ao interesse público (art.
17,11, do Decreto 2.38212014), opina-se pela necessidade de revisão e adequação do projeto de
lei em voga, adotando-se as considerações apresentadas na fundamentação no sentido de
aprimorar a redação do anteprojeto de lei sub examine.

Por fim, cumpre registrar que a análise acerca da constitucionalidade e legalidade
das propostas legislativas compete a Procuradoria-Geral do Estado, órgão central do sistema
estadual de serviços jurídicos, cabendo às Secretaria de Estado e demais órgãos e entidades da
administração pública estadual, manifestarem-se quanto à exístência ou não de contrariedade ao
interesse público.

lll- Conclusão:

Por todo o exposto, muito embora não se constate contrariedade ao interesse
público (aft.17,11, do Decreto 2.382t2014), opina-sea pela necessidade de revisão e adequação
do projeto de lei em voga, adotando-se as considerações apresentadas na fundamentação no
sentido de aprimorar a redação do anteprojeto de lei no 04g6.2t2021.

É o parecer que se submete à consideração superior

Florianópolis, data da assinatura.

Ederson Pires
Procurador do Estado de Santa Catarina

4A.fuoção 
do Aduogado Público (ou astessorjurídico) quando atua em órgãojurídico de consútoria da Administagão é de, quando consultado,emitir uma peça (parecer) téonico-jurídica proporcional ã realidade dos. fatãs, iespaaaa.po, embasamento legal, niÍo podendo ser alçado à condiçãode administrador público, quando 

-e13ry yg q-eosamento juridico razoau"r, óo*f,iiãoã ãtos reais e com o-devido ô necessário embasamento legal.(TRFI, AG 0003263-55.2012.4.0t.0000 I AÌra - oslo:/zoi: - oesBÌvÍBARcADoRA FEDERAL MoNtcA SIFUENTE5)
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: QWTU9SI U

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

J EDERSON PIRES (cPF: 822.)fiX.299-xx) em 1 8/03/20 22 às 1 6:45:30
Emitido por: "sGP-e", emitido em 30/03/2019 - j2:46:59 e válido até s0t0312118- 12:46:s9.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link
documento/U 0 N D)QEwM Dy4)eAwM ou o site

e informe o processo scc 00004338t2022 e o código QW7u951u
nesta página para realizar a conferência.

https://pgrtal.sgpe,sea.sc.gov. br/portal-extemo
ou aponte a câmera para o eR Code presente
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administraçáo
Gabinete do Secretárlo
Centro Administrativo Rodovia SC401 no 4.600

Processo no SCC 000439A/2022
Interessado(a): Secretaria de Estado da Administração (SEA)

DESPACHO

Nos exatos termos do art. 19, $ío, incisos I e ll, do Decreto no 2.gg2, de 2014,
ACOLHO os termos e fundamentos do Parecer no 17112022/SEA/COJUR, da lavra da
Consultoria Jurídica (COJUR) desta Pasta, e determino a remessa dos autos à Diretoria de
Assuntos Legislativos (DIAL), da casa civil (cc) do Estado de santa catarina, com
homenagens de praxe.

Florianópolis, data da assinatura.

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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,.Ãíi,!li!t:^ffi'
CONSELIIO ESTADUAL DOS POVOS IXNÍCNNA,S DE SANTA CATARINA _ CEPID/SC

Oficio CEPIn/SC no tB/2022 Florianópolis, 29 de abril de 2022

Assunto: Parecer do cEPIn/sc a respeito do Projeto de Lei n'04g6.2/2021, que ..Altera
a Lei no 16.5i7,de 23 de dezembro de 2014,,.

Ao Excelentíssimo Senhor

João Baúista Cosfa

Secretário de Estado do Desenvolvimento Social _SDS

Senhor Secretário,
Vimos através deste apresentar a Vossa Excelência a manifestação deste

Conselho a respeito do assunto referido no offcio No 89/22, oriundo da Secretaria de
Estado do Desenvolvimento social-sDS, o qual solicita o exame e a emissão de parecer
a respeito do Projeto de Lei n" 04g6.212021, que,,Altera a Lei no l6-s37, de 23 de
dezembro de2014, que 'Institui o Conselho Estadual dos povos Indígenas {EpIn/SC,,.

1. DAS INCONSTITUCIONALIDADES FORMAIS DO PROJETO DE LEI

1'1 Da competência privativa do Govenrador do Estado para regulamentar a
matéria

De acordo com o aúigo 1o da Lei Estadual n. 16.537, de 23 de dezembro de

2014, o Conselho Estadual dos povos Indígenas (CepidSC) g um órgão colegiado
vinculado à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social (SDS), que conta com a
participação dos povos indígenas, da sociedade civil e do Estado.
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IT U1

4Fls
q $

A Constituição Federal, por seu turno, expressamente consigna que a
normativa pertinente ao processo de criação, estruturação e definição das
dos órgãos e entidades integrantes da Administração pública estadual revela

atribuições

matéria que

J

se rnsere' por sua nãtureza, enhe as de iniciativa exclusiva do chefe do poder Executivo.
De fato, dispõe o art. 61, $ ro, inciso II, arínea ,,e,,, da constituição Federal,

aplicado aos chefes do Poder Executivo Estaduais e Municipais pelo princípio da
simetria:

Art- 61. A iniciativa das leis complementâres e

ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da

Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do
Congresso Nacional, ao presidente da República, ao

Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e
nos casos previstos nesta Constifuição.

$ 1" São de íniciativa privativa do presidente da
República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre

(...)

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da

administração públic4 observado o disposto no art. g4,

VI;

conforme consta no processo legislativo referente ao PL 04g6.2/2021, a iniciativa
do referido projeto de lei foi do Excelentíssimo Seúor Deputado Fabiano da Luz.
Assim, salvo melhot iuízo, o presente pdeto não reúne as condições formais de
tramitação, pela absoluta incompetência da Assembleia Legislativa de dar inÍcio à
tramilação de projeto de lei com tal objetivo.

2
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Importante que se diga, nesse particular, que a exigência formar se mostra
necessária se for observado o propósito principar da proposta - a inclusão de outras

comunidades tradicionais no âmbito de representação do seÍem/sc. como justa e
necessária política de Estado, os conselhos como o sererr/sc devem ser construídos no
âmbito do Govemo do Estado e com a participação das comunidades que serão
beneficiadas pela proposta (comunidades tradicionais), a fim de que, por mais generosa
que seja a proposta, não seja absolutamente descolada dos interesses da comunidade que
se busca tutelar-

sugere-se, nessa esteira, que seja rejeitado o projeto e constituído Grupo d,e
Trabalho que promova o diálogo com as comunidades tradicionais mencionadas no pL
n' 0486'2/2021, a fim de contemplar os interesses e anseios dessas comunidades,
conforme as diretrizes da consulta prévia, livre e informada, e da participação
pennanente presentes na Convenção no 169, da organização Intemacional do Trabalho
(art'2o,2,eart'6o, l), enoDecretono6.040, de2007 (art. ro,X,eart.3o,vex).

t.2 Da ofensa ao princípio da separação dos poderes

Em decorrência da afronta ao aft.61, $ lo, inciso II, alínea..e,,, da constituição
Federal, também é maculado o princípio da separação dos poderes (artigo 2'e inciso III
do $ 4" do artigo 60 da Constituição Federal) diante da inrerGrência ilegítima de um
Poder sobre o outro, caractenzando manifesta intromissão na função confiada ao chefe
do Poder Executivo de exercer a direção superior e dispor sobre a organização e o
funcionamento da Administação pública do Estado de santa catarina.

2. DOS APONTAMENTOS ACERCA DO CONTET]DO DO PROJETO DN LEI

Em relação à composição do CEPIn/SC, a qual está prevista no art. 3o da Lei no

16'537/2014, a proposta de alteração do presente projeto, embora ainda atenda ao

disposto no art' 14, inciso I, da Constituição Estadual, que detennina participação
majoritária da sociedade civil nos Conselhos Estaduais de cuúo social, promove uma

marc
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diminuição drástica e indevida dos/as representantes dos povos indígenas, o
significa violação da paridade em relação aos principais titulares e beneficiários
atuação do CEPIn/SC, {uais sejam, os povos indígenas do Estado de santa catarina.

A segunda observação refere-se ao art. l0 do projeto de alteração, que prevê a
participação, no cEPIÍ/sc, de outros órgãos e entidades federais e estaduais; o {uealerta quanto ao princípio do pacto federativo, previsto no art- 2o da constituição
Federal.

considerando que este conselho é competente para manifestar-se quanto ao
assunto proposto, tendo em vista a necessária elucidação e o esclarecimento dos fatos
em obscuridade, passamos a analisá_los.

2'l Da indevida diminuição da participação indígena promovida pelo projeto de

Preliminarmente' cabe esclarecer que a ideia de controle de constitucionalidade
presente em nosso ordenamento jurídico é pressuposto necessário dentro da supremacia
constitucional, ocupando a Constituição a hierarquia do sistema normativo, sendo nela
que o legislador verificará a forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo.

Dito isto, verifica-se que a redação dada pelo art. 6o no projeto de lei, embora
ainda atenda a representação majoritrária da sociedade civil instituída na Constituição
Federal de 1988, assim como a Constituição Estadual, em seu art. 14, inciso I, promove
alteração drástica indevida da composição indígena, diminuindo-a de r2representantes
para apenas 3.

Atualmente, o conselho possui a seguinte composição, a qual atende à

participação majorifária e não careceria de alterações:

Art. 30 - O Conselho Estadual dos povos Indígenas é

constituído por vinte e quatro membros efetivos, com seus

respectivos suplentes, representantes paritiários das

entidades governamenfais, não-governamentais e

sociedade indígena, assim distribuídos:

da
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I - seis representantes do govgrno;

II - seis representantes da sociedade civil.

III - doze representantes das sociedades indígenas, sendo
quatro da etnia Kaingang, quatro da etnia Guarani e
quatro da etnia Xokleng. (grífo nosso)

A proposta de alteração referente à representação indígena, contida no art. 6o do
projeto de lei, possui a seguinte redação:

Art.60 [...]

il - 12 (doze) representantes e suplentes dos povos
indígenas e das comunidades tradicionais serão eleitos da

seguinte forma:

a) 1 (um) membro titular e I (um) membro suplente

representando as benzedeiras e benzedores do Estado de

Santa Catarina;

b) I (um) membro titular e I (um) membro suplente

reprÊsentando os ciganos do Estado de Santa Catarina;

c) 1 (um) membro titular e I (um) membro suplente

representando as cipozeiras e cipozeiros do Estado de

Santa Catarina;

d) I (um) membro titular e I (um) membro suplente

representando as religiões de maúz africana;

e) I (um) membro titular e I (um) membro suplente

representando os faxinalenses do Estado de Santa

Catarina;

f) 2 (dois) membros titulares e 2 (dois) membros

suplentes representando os indígenas da etnia Kaingang,

da etnia Guarani e da etnia Xokleng;

5
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g) I (um) membro titular e l (um) membro suplente
representando os indÍgenas indicados pelo Conselho de
Caciques do Estado de Santa Catarina;

h) I (um) membro titular e I (um) membro suplente
representando os pescadores e pescadoras artesanais do
Estado de Santa Catarina;

i) 2 (dois) membros titulares e 2 (dois) membros suplentes
representando os quilombolas do Estado de santa
Catarina;

j) I (um) membro titular e I (um) membro suplente
representando os povos ilhéus.

Importa dizer que, na redação proposta, a representação indígena diminuiu de 12
membros para apenas 3, o que não atende sequer a paridade em relação aos órgãos de
goveÌno' muito menos a exigência de participação majoritária nos Conselhos de cunho
social.

Note-se que a presença de organizações da sociedade civil e de representantes de
comunidades tradicionais não apaga,o fato de que os principais beneficiários da atuação
do CEPITT/SC, os povos indígenas, que inclusive lhe dão o nome, estão em completa
sub-representação.

Ademais, é preocupante que estão previstos apenas 2 membros titulares para
representar os 3 povos indígenas majoritários do Estado, Kaingang, Guarani e Xokleng
(alínea 'f). Deste rnodo, caso o conselho de caciques não promova a
proporcionalidade de forma intencional, conforme o direito de escolha da alínea ,g, 

é
possível que algum destes povos não possua nenhum membro titular no Conselho.

A aplicabilidade do princípio da paridade e a indicação dos membros do
Conselho devem refletir a participação indireta da população. portanto, cabe ao governo
escolher seus representantes e à sociedade civil cabe escolher seus representantes dentre
os organismos ou entidades sociais ou movimentos comuniüários, com especificação

6

1

P
ág

in
a 

53
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

48
6.

2/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



.5L
a

RUBNTCA

u
a

J

($

cFls

para o mandado dos membros do conselho não ser superior a 2 (dois) anoso sendo
possível a recondução âo cargo uma única vez.

Importante mencionar que, embora os povos indígenas e demais povos e
comunidades tradicionais possuam demandas políticas e jurídicas semelhantes, como a
reivíndicação de seus territórios e a formulação de políticas aÍïrmativas e
antidiscriminatórias, tais demandas diferem sobremaneira em relação ao conteúdo e à
forma, bem como sobre a base nonnativa aplicável e às instituições responsáveis.

A título exemplificativo' a garantia do território tradicional das comunidadçs
indígenas passa pelo reconhecimento do seu direito originrário, cuja demarcação, e não
tifulação resulta de processo conduzido pela FUNAI e, ao finar, de registro como
propriedade da União. As normas orientadoras desse terna também são exclusivas,
como o art.231 da CFi88 e o Decreto n. 1.775/96.

Assim, o respeito às especificidades culturais indígenas, que, vare
ressaltar, também difere entre os mais de 250 povos indígenas brasileiros, dotados de
cosmologias, línguas e costumes diversos entre si, significa o respeito ao direito à
diferença. Vale lembrar que a Constituição Federal de 1988 significou a tansição do
paradigma integracionista para o de reconhecimento das diferenças na relação entre
Estado, sociedade e povos indígenas, e consagrou um capítulo específico às suas
demandas, nos artigos 231 e232.

O reconhecimento das diferenças também implica em garantir o direito à
autodeterminação- Esse conceito está previsto no artigo 3 da Declaração da ONU sobre
os Direitos dos Povos Indígenas, de 2007, e no artigo III da Declaração Americana
sobre os Direitos dos povos Indígenas, de 2016. Ambos afirmam que os povos
indígenas determinam liwemente sua condição política e buscam liwemente seu

desenvolvimento econômico, social e cultural. No exercício da autodeterminação, ainda
possuem o direito à não discriminação, à integrÍdade cuitural, ao autogovemo, à

autonomia e à participação política.

Deste modo, as especiÍÏcidades culturais das comunidades indígenas integranües

do CEPIn/SC demandam atuação autônoma e independente de esferas representativas

de outras comunidades tradicionais. Aind4 entendemos que a diminuição da sua
participação política e social em instâncias decisórias e formuladoras de políticas
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públicas de

proibição do

seu mteresse também pode ser interpretada como vioração do princípio da
retrocesso social.

Importa lembrar que os conserhos são espaços nos quais o governo e a
sociedade devem discutir de forma compartilhada e corresponsável as diretrizes para as
políticas públicas de promoção e defesa dos direitos.

os conselhos não são, portanto, executores de políticas, são formuladores,
promotores de políticas, defensores de direitos, controladores das ações públicas
govemamentais e não-governamentais, normatizadores de parâmetros e definidores de
direhizes das políticas na perspectiva da garantia dos direitos humanos, sociais e
políticos.

2.2 Da partÍcipação de entidades federais e o princípio do pacto federativo

Quanto à participação no cEPIn/sc de órgãos e entidades federais, surge a
celeuma quanto à violação do Pacto Federativo, que traz em seu escopo que a República
Federativa do Brasil é formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do
Distrito Federal, constituindo assim o pacto Federativo entre seus membros.

Consoante entendimento de que no Pacto Federativo existe a defesa da
autonomia local, mas procurando formas de manter a integridade territorial da
Federação, no Estado Federal, os entes federados gozarn da conhecida capacidade de
autoadministração e normatização própria, de autogoverno e autoadministração.

A Constituição Federal de 1988 deÍiniu competências pertencentes, tão somenre,

à União, o que torna uso privativo legislar sobre detenninados assuntos, dentre eles:

Art.22 - Compete privativamenre à União legislar sobre:

XIV - populações indígenas.

Portanto, dentro do previsto na constituição Federal de t98g, delimita quais os

assuntos devem ser privativos da União, e no caso em apreço, no que concerne aos

povos indígenas, compete de forma privada à União ou a órgãos federais vinculados aos

mesmos.
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Aos Estados membros da federação concernem somente competências que não lhe
foram vedadas pela carta Maior. É o que preceitua o art.25,$ ro, da cF/gg, veja-se:

Art. 25 - Os Estados organizam_se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

$ I'são reservadas aos Estados as competências que não
lhes sejam vedadas por esta Constituição.

No Pacto Federativo, a capacidade de normat ização do Estado é residual, isto é, o
Estado é competente somente ao que não lhe é vedado pela constituição Federal. Desta
formq há a imposição de limites ao membro da Federação no que concerne a
normatização ou autoadministação.

Desta feita, preceitua o art.6o da Lei rf 16.537/2014:

Art. 6o Poderão ser convidados a participar do CEPIn/SC,
como ouvintes e colaboradores, sem díreito a voto, os

seguintes órgãos ou entidades federais envolvidos com
questões indígenas:

I - Secretaria Especial da Saúde Indígena (SESAI);

II - Ministério Público Federal (MpF);

III - Fundação Nacional do Índio (Funai); e

IV * Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).

A proposta de alteração do referido artigo, afavés do art. l0 do projeto de lei,
visa a incluir mais órgãos federais e estaduais passíveis de convite, expressamente
nominados, mantendo a sua condição de "convidados" sem direito a voto. Ainda, o
parágrafo único autoriza o convite a qualquer outra entidade ou órgão, público ou
privado, para participação eventual no Conselho.

No que concerne a este artigo, este Conselho não identifica qualquer ilegalidade
no disposto, por se tratar de órgãos competentes para dirimir quanto à sua participação
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no referido Conselho, e por haver previsão expressa da modalidade de
enquanto,,convidados" , sem direito a voto. por fim, não se verifica violação ao PactoFederativo, ânte o Proposto no referido projeto de alteração de lei, desde que mantida aparticipação como "convidado" e por deliberação exclusiva dos membros do Conselho.

Na oportunidade ressaltamos que foram feitas alterações na Lei r6.s37, de 23 dejaneiro de 20I4,nos motivos abaixo exposto:

Arts- lo, 3o, 7o, 9" e l0o, nas nomencrafuras das secretarias com assento no
Conselho, segundo a Lei Complernentar no 74l de 2019.

AÍt' 5o' reduzindo o número de ausências permitidas durante o âno, com o intuito
de proporcionar maior participação e comprometimento dos conselheiros, evitando-se
assim, a falta de quórum para as deliberações.

Por todo o exposto, considerando os propósitos do conselho Estadual dos povos
Indígenas de santa catarina - cEPIn/sc, insculpidos no art. 203 da constituição
Federal e no art' 157 da constituição Estadual, incluindo-se como dever do estado o
ampaÍo e proüeção aos povos indígenas, artigo 192 daconstituição do Estado de santa
catarina, cumpre ressaltar a importância da Lei no 16.537 de 23 de dezembro de 2014,
a fim de ampliar a atuação deste conselho de forma a cumprir de maneira efetiva as
metas e projetos ligados exclwivamente àcl6 Povos Indígenas do Estado de santa
Catarina.

Esta é a manifestação deste Conselho.

Respeitosamente

Presidente Ìnterino do Estadual dos Povos Indígenas de Santa Catarina _ CEpfn/SC
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ESTADO DE SANÏA CAÏARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA - NUAJ

PAREC ER NO 7 512022/PGE/N UAJ/SDS

Referência: SCC 443912022
Assunto: Diligência ao projeto de Lei
Origem: Casa Civil(CC)

Florianópolis, data da assinatura digital.

Ementa: Consulta sobre o pedido de diligência ao
Projeto de Lei no 0486.212021, que ,'Altera a Lei no
16.537, de 23 de dezembro de 2014, que ,tnstitui 

o
Conselho Estadualdos poyos tndígenas (Cepin-SC) e
estabelece outras providências',. Manifestação do
Conselho Estadual dos povos lndígenas. Secretaria de
Estado do Desenvolvimento Social. Necessidade de
estudo. Constituição de Grupo de Trabalho.

| - Relatório

Tratam os autos do pedido de análise e parêcêr oriundo da Diretoria de
Assuntos Legislativos da Casa Civil, encaminhado a esta pasta por meio do Ofício no

191/CC-DIAL-GEMAï tendo por fundamento o art. 19, do Decreto no 2.3g2, de
28.8'2014, e tendo por objeto o pedido de diligência ao Projeto de Lei no 04g6.21202,1,
que "Altera a Lei no 16.537, de 23 de dezembro de 2014, que ,lnstitui o Consetho
Estadualdos Povos tndígenas (cepin-sc) e estabelece outras providências,,.

É o breve relato dos fatos, passemos ao mérito.

ll - Do Mérito

O Pedido de Diligência é disciplinado pelo Regimento lnterno da ALESC nos
arts. 71, xlv 178, x, 197, e pelo Decreto no 2.3g212014 que, no tocante aos projetos de
lei, estabelece que as respostas às soticitações de dilÍgência pelas Comissões devem
atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação contidas na
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA . NUAJ

3 rt. &_ô

s
diligência, tramitar instruídas de parecer jurídico , e ser apresentadas em meio físico
digital, conforme disposto no seu art. ig, So 1o, l, ll, e lll

Tratando-se de processo legislativo, caberá à Secretária de Estado do
Desenvolvimento Social a manifestação acerca da existência ou não de contrariedade
ao interesse público em autógrafo, bem como responder a todos os pedidos de
diligências oriundos pela ALESC, observados o disposto em seu Regimento lnterno e
no Decreto no 2.38212014, não lhe cabendo examinar a constitucionalidade das

ProPosigões, visto tratar-se de competência atribuída à Gomissão de Constituigão
e Justiça da ALESC e à Procuradoria Geral do Estado - pGE.

O Pedido de Diligência ao Projeto de Lei no 0486.212021, visa obter a
manifestação desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, órgão estadual
competente para Íormular e coordenar as políticas estaduais de assistência social,
direitos humanos, migração e segurança alimentar e nutricional, bem como realizar
estudos e elaborar programas habitacionais, nos termos do art. 34, inc, lll e Vlll, da Lei

Complementar no 7 41 12019.

o referido projeto 'Altera a Lei no 16.s37, de 23 de dezembro de 2014, que

'lnstitui o Conselho Estadual dos Povos lndígenas (Cepin-SC) e estabelece outras
providências".

Diante da pertinência temática esta Consultoria Jurídica/NUAJ encaminhou
o processo ao Conselho Estadual dos Povos lndígenas (CEpin-SC), vinculado a esta
Secretaria de Estado, o qual se manifestou às fls. 07/16, dos autos em destaque,
sugerindo seja constituído Grupo de Trabalho que promova o diálogo com as
comunidades tradicionais mencionadas no pL n. 04g6 .212021.

Por intermédio do Ofício CEPIn/SC no 1812022. o referido Conselho se
manifestou acerca do Projeto de Lei, conforme se transcreve:

t...1 Sugere-se, nessa esteira, que seja reieitado o proieto e
constituído Gruoo de Trabalho que promova o diálooo com as
comunidades tradicionais mencionadas no pL n.04g6.2/2021,a Íim
de contemplar os interesses e anseios dessas comunidades, conforme
as diretrizes da consulta prévia, livre e informada, e da participação
permanente presentes na Convenção no 169, da Organização
lnternacional do Trabalho (aÉ. 20, 2, e art. 60,1), e no Decreto no 6.040,
de2007 (art. 10, X, e art. 30, V e X).

2
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TUÌ

ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GEML DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA - NUAJ

Fls 6

J
Em relação à composição do cEpln/sc, a qual está prevista no art. 30
da Lei no 16.53712014, a proposta de alteração do presente projeto,
embora ainda atenda ao disposto no art. 14, inciso l, da constituição
Estadual, que determina participação majoritária da sociedade civil nos
conselhos Estaduais de cunho social, promove uma diminuicão
drástica e indevlda dos/as representantes dos povos indígenas, o
que sionifica violação da oarldade em relação aos orincipais

, quais sejam, os
povos indígenas do Estado de Santa Catarina.

A segunda observação refere-se ao art. i0 do projeto de alteração, que
prevê a participação, no cEprn/sc, de outros órgãos e entidades
federais e estaduais, o que alerta quanto ao princípio do pacto
federativo, previsto no art. 20 da Constituição Federal.

considerando que este conselho é competente para manifestar-se
quanto ao assunto proposto, tendo em vista a necessária elucidação e
o esclarecimento dos fatos em obscuridade, passamos a analisá-los.

t...1

Deste modo, as especificidades culturais das comunidades indígenas
integrantes do CEPIn/SC demandam atuação autônoma e
independente de esferas representativas de outras comunidades
tradicionais. Ainda, entendemos que a diminuição da sua
particioagão oolítica e social em instâncias decisórias e
formuladoras de políticas oúblicas de seu interesse também oode
ser interpretada como violação do princípio da proibigão do
retrocesso social.

lmporta lembrar que os conselhos são espaços nos quais o governo e
a sociedade devem discutir de forma compatilhada e coresponsável as
diretrizes para as polÍticas públicas de promoção e defesa dos direitos.

Os Conselhos não são, portanto, executores de políticas, são
formuladores, promotores de políticas, defensores de direito,
controladores das ações públicas govemamentais e
não-govemamentais, normatizadores de parâmetros e deÍinidores de
diretrizes das políticas na perspectiva da garantia dos direitos
humanos, sociais e políticos.

t...1

Por todo o exposto, considerando os propósitos do conselho Estadual
dos Povos lndígenas de santa catarina - cEpln/sc, insculpidos no aú.
203 da constituição Federal e no art. 1sr da constituiçao Estadual,
incluindo-se como dever do estado o amparo e proteção aos povos
indígenas, artigo 192 da constituição do Estado de santa catarina,
cumpre ressaltar a lmnoÉância da Lel no i6.532. de 23 de
dezembro de 20í4, a fim de ampliar a atuação deste conselho de
forma a cumorir de maneira efetiva as metas e proietos ligados
exclusr'varnenúe aos Povos lndíoenas do Estado de santa catarina.
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ESTADO DE SANTA CAÏARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORA JURÍDICA - NUAJ

Esta é a manifestação deste Conselho.

(Grifou-se)

Dessa forma, a manifestação feita pelo órgão responsável, por meio do
Ofício CEPIn/SC no 1812022, realizou apontamento no sentido de que deve ser
constituído Grupo de Trabalho que promova o diálogo com as comunidades tradicionais
mencionadas no PL n. 0486.212021, apontou ainda outras propostas de alterações, que

no entendimento do Conselho, são prejudiciais aos povos indígenas do Estado de Santa

Catarina.

lll- Da Gonclusão

Ante todo o exposto, e considerando a manifestação do Conselho Estadual

dos Povos lndígenas (cEPln-sc), opina-se pela remessa dos autos à origem, com a
manifestação da área técnica responsável quanto ao Projeto de Lei no 0486.21202j.

À consideração superior.

Gaio Farias Jorge
Procurador do Estado de Santa Catarina
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE Do SEcRETÁnIo

orÍcto No 425I2022/sDS/GABS
Florianópolis, 05 de malo de 2022

Senhor Assessor,

Sirvo-me do presente para, em resposta ao Ofício n' 191/CC-DIAL-GEMAT (processo
digital n" SCC 443912022), proveniente dessa insigne Casa Civil, referente ao projeto de Lei n"
0486'212021, que'Altera a Lei no 16.537, de 23 de dezembro de 2014, que 'lnstitui o Conselho
Estadual dos Povos lndígenas (Cepin-SC) e estabelece outras providências"', encaminhar o Ofício
CEPIn/SC no 1812022 (p. 007-016) e o Parecer no 7512022|PGE/NUAJ/SDS (p. 017 - 020), os quais
corroboro e ratifico por meio deste.

Atenciosamente

João Batista Costa
Secretário de Estado do Desenvolvimento Social
(assinado digitalmente)

Senhor
WILLIAN DE SOUZA
Assessor Técnico Legislativo
Florianópolis - SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
cAsA ctvtL

OfÍcio no 588/CC-DIAL-GEMAT Florianópolis,27 de maio de 2022.

Senhor Presidente,

De odem do Secretário-Chefe da Casa Civil designado e em atenção ao Ofício
no GPS/DU013712022, encaminho o Parecer no 17112022/CbJURySEA/SC, dá Secretaria de
Estado da Administração (SEA), o Ofício no 42512022/SDS/GABS, da Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Social (SDS), e o Parecer no 24712022-PGE|NUAJ/SEF, da Secretaria de
Estado da Fazenda. 

- 
(SEF), todos contendo manifestação a respeito do projeto de Lei

r:"'i 0486.21202], gue "Altera a Lei no 16.537, de 23 de dezembro de 2014, que 'lnstftui o Conselho
Estadual dos Povos lndígenas (cepin-sc) e estabelece outras providências"'.

Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Carvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativos*

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MOACIR SOPELSA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta
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ESÏADO DE SANTA CATARINA
SECRETARTA DE ESïADO DA ADMTNTSTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO E DESENVOLYIMENTO DE PESSOAS
COORDENADORIA DE NORMAS E ATOS DE PESSOAL

INFORMAÇÃO n": 28/ 2022t SEN CONAP/ATOS Florianópolis, 14 de março de 2022.

Referência: Processo no SCC 4338/2022 - Análise do
Projeto de Lei n" 0486.212021, que 'Altera a Lei no
16.537, de 23 de dezembro de 2014, que.Institui o
Conselho Estadual dos Povos Indígenas (Cepin-SC) e
estabelece outras providências"', oriundo da
Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa

Seúora Coordenadora,

Trata-se de Projeto de Lei que "Altera a Lei no 16.537, de23 dedezembro del}I4,que .Institui 
o

Conselho Estadual dos Povos Indígenas (Cepin-SC) e estabelece outras providências"'n oriundo da Comissão
de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Nos moldes do que dispõe o art.7", inc. IV, alinea "a", item 2, do Decreton,2.3g2/2014, que
dispõe sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo e estabelece ouhas providências:

Art' 7" A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto deverá observar o
disposto na Lei Complementar no 589, de 18 de janeiro de 2013, regulamentadapelo Decreto no
I-414, de 1" de rnarço de 2013, os procedimentos e as exigências de que trati este Decreto e
também o seguinte:

t...1
IV-a proposta que resultar em aLtmento de despesa deverá conter a indicacão da dotacão
orcamentária e a comprovacão da disponibilidade dos recursos,íìnanceiros para a cobertura da
reroectiva despesa e, antes do encarninhamento dos autos do processo para a DIAL, deverá ser:

4t instruída com estirnativa do impacto orçamentário-.íìnanceiro no exercício em que deverá entrar
em vigor e nos 2 (dois) acercícios subsequentes. acompanhada do demonstrativà. das premissas e
da metodologia de cálculo utilizados e com manifestação:

1. da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), por intermëdio da Diretoria do Tesouro Estadual
(DITE), sobre a viabilidadefinanceira da proposta; e

2. da Secretaria de Estado da Administração (SEA,). órgão central do Sistema Administrativo de
Gestão de Pessoas' sobre e aumento ou não de despesa com a íolha de pagamento. e caso a
prooosta trate de pessoal:

Fls.
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w ESÏADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO E DESETWOLVIMENTO DE PESSOAS
COORDENADORIA DE NORMAS E ATOS DE PESSOAL

c) 1 (un) representante da secretaria de Estado da Agricultura, da pesca e do
Rural (SAR);

d) I (um) representante da Secretaria de Estado da Educação (SED);

e) 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Saúde (SES); e

fl I (um) representante da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável
(sDE);

II - 6 (seis) representantes de entidades não governan entais, dentre aquelas que realizam
pesquisas e prestam serviços voltados à defesa e à garantia dos direitos dos povos inãígenas e das
comunidades tradicionais do Estado, de acordo com critérios especiJìcadis na convocaçãofeita
pelo Chefe do Poder Executivo; e

III'12 (dor,e) reprcsentantes e suplcntes rlos povos índigenas e das comunidades tradicíonais
serão eleitos da seguinteforma:

a) I (um) membro titular e I (um) membro suplente representando as benzedeiras e benzedores do
Estado de Santa Catarina;

b) I (um) tnembro titular e I (um) membro suplente representando os ciganos do Estado de Santa
Catarina;

c) I (um) membro titular e t (um) membro suplente representando as cípozeiras e cipozeiros do
Estado de Santa Catarina;

d) I (um) membro titular e I (um) membro suplente representando as religiões de matriz africana;

e) I (um) metnbro titular e 1 (um) membro suplente representando os faxinalenses do Estado de
Santa Catarina;

d) 2 (dois) membros titulares e 2 (dois) membros suplentes representando os indígenas da etnia
Kaingang, da etnia Guarani e da etnia Xokleng;

g) 1 (um) membro titular e I (um) membro suplente representando os indígenas indicados pelo
Conselho de Caciques do Estado de Santa Catarina;

h) I (um) membro títular e I (um) membro suplente representando os pescadores e pescadoras
artesanais do Estado de Santa Catarina;

i) 2 (dois) rnembros titulares e 2 (dois) membros suplentes representando os quilombolas do Estado
de Santa Catarina;

) I (um) membro titular e t (um) membro suplente representando os povos ilhëus.

Como se pode observar, a representação governamental prevista é de 6 (seis) integrantes, enquanto
que a ïepresentação não governamental prevista, composta pela soma dos incisos II e III, è O. tg (dezoito)
integrantes.

Dessa forma, a comPosiÇão de 507o (cin{uenta por centoì de representantes do poder público
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6q óESÏADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO E DESEIIVOLVIMENTO DE PESSOAS
COORDENADORIA DE NORMAS E ATOS DE PESSOAL

-ï#
e 509 (cin{uenta Por cento) de representantes dos oovos e comunidades tradicionais do Estado d"
Santa Catarina. Prevista no capnÍ do aú. 6o, não se concretiza e gera contradicão ao texto legal.

Sugerimos sejam excluídos os percentuais descritos no caputdo art. 6o do projeto de Lei, com
a manutenção da redação original do que previa o aÉ.3o da Lei n" l6.sl7l20l4:

"O Cepin-SC seró constituído por 24 (vinte e quatro) membros titulares e igual número de
suplentes, assim disübuídos : r,

2.2 ART.6o, rNC.III:

Ainda com relação ao art.6o do Projeto de Lei, nota-se que o inc. III contém a expressão ,.eleitos 
da

seguinte forma".

Art.6". [...J
III - 12 (doze) representantes e suplentes dos povos indígenas e das comunidades tradicionais
serão eleitos da seguinteÍorma:

Com essa afirmação, espera-se que o inciso esclareça de que forma os representantes serão eleitos.
Todavia, ele se limita a elencar os representantes dos povos indígenas e das comunidades tradicionais, não
abordando, de forma alguma, o método de eleição.

Sugerimos seja excluída a expressão íseleitos da seguinte format' do inc. III, do aÉ. 6o do
Projeto de Lei, para que passe a constar:

Art 6'. [..,J
III - 12 (doze) tepresentantes e saplentes dos povos indígenas e das comunidades tradicionais
assim distrüuídos:

2.3 ART. 6o, g2o:

O $2"do aft.6 faz a seguinte previsão:

$2' Os representantes da sociedade civil, dos povos indígenas e das comunidades tradicionais
serão designados por ato do Chefe do Executivo para cumprir mandato de 2 (dois) anos, sendo
facultada I (uma) recondução para os representantes de que trata o inciso III do caput deste
artigo.

O parágrafo não deixa claro se quer excluir a possibilidade de recondução aos demais
representantes.

Caso seja essa a intenção, sugerimos que passe a constar tal previsão em um novo parágrafo e
que o atual $3" seja renumerado para $4oe assim por diante:

$2' Os representantes da sociedade civil, dos povos indígenas e das comunidades tradicionais
serão designados por ato do CheÍe do Executivo para cumprtr mandato de 2 (dois) anos.

$3o Ápenas pora os representantes de que trata o inciso III do caput deste artigo éfacultada I
(uma) recondução.
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO E DESEÌWOLVIMENTO DE PESSOAS
COORDENADORIA DE NORMAS E ATOS DE PESSOAL

2.4 ART.6O, $3O. ELEIÇÃO DE MEMBROS EM F'ÓRUM PRÓPRIO:

O $3"do art.6o dispõe:

Art. 6'. [...J

Diante do exposto, sugerimos que o texto do $3" do art.6o passe a ser:

S3' A representaçõo das entidades não governamentais seró precedida eleição, em fórumpróprío, convocado pelo secraúrto de Estado do Desenvolvimento socíal

S4' o mandato no cEPrN pertencerú à entidade não governamentsl eleita, que indicarú um deseus membros para atuar como seu representante,

S5' A enüdade não governamental eleita podeú subsfinir a qualquer tempo o tcpresentante

$3' Ás entidades não governamentais serão convocadas pelo chefe do poder Executivo paraeleger' emforum próprio e com prazo deJìnido, os membroi que as representarão no Cepin-SC.

Inicialmente, a Íim de empregar maior agiüdade aos trâmites parâ o processo eleitoral, desdeque devidamente aprovado pela consultoria Jurídica desta Pasta, sugerimos que a convocação para oFórum Próprio de Eleição das enüdades não go"u"n"In.ot"is seja feita pelo Secretário de Estado doDesenvolvimento social, na medida em que o cEpIN está ünculado à sDS.

Por outro lado, a forma como está redigido o $3o supratranscrito tem sido causa de diversosquestionamentos a esta coordenadoria acerca de quám detém o mandato, se a entidade ou o membro eleito.Isso porque o texto afirma que o forum se presta à eleição dos membros e não das entidades.

Assim' em casos semelhantes, a COJUR/SEA tem se manifestado sugerindo o aprimoramento dalegislação estadual a fim de conferir maior flexibilidade nas substituições dos iepresentantes das entidadesrepresentativas e de deixar claro que o mandato pertence à entidade 
" 

oáo uo representante por ela indicado.

Tal sugestão encontra suporte no Regimento Intemo do Conselho Nacional dos povos ecomunidades Tradicionais - CNPC! aprovado por meio da Resolução no l, de 9 de dezembro de 2019

S 7' O mandato do representante 
dos segmentostÃdos Povos e Comunidades Tradicionais terá duração de dois 

"r"t, 
p"d"rdo a mesmi p"rroo

representar a organização por até três mandatos consecutivos.

$ 8'os representantes dos segmentos dos Povos e comunidades Tradicionais e seus suplentesserão eleitos por meio de edital a ser publicado com antecedência mínima de 90 (noventa) dias emrelação ao término do mandato vígente, observando-se os princípios da ampla publicídade e daparticipação plurar dos diversos segmentos da sociedade

$ 9" os edüais serão publicados-a cada dois anos para representantes titulares e suplentes detodos os segmentos dos Povos e comunidades Tradiìionais representados no cNpCT respeitando
o disposto no $3'.

s 10.

mediante requerimento apresentado ao Plenário,
ou por solicitação do CN?CT
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w ESTADO DE SANTA CAÏARINA
SECREïARIA DE ESTÂDO DA ADMINISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS
COORDENADORIA DE NORMAS E ATOS DE PESSOAL

indicado para atuação no CEPIN mediante comanicação prévia e justificada para que não
cause prejuízo algum às atividades do Conselho.

Caso a sugestão seja acatada, necessário modiÍicar, também, o texto do art.6o, inc. Ilrinftne,
para que conste:

II - 6 (seis) representantes de entidades não governamentais, dentre aquelas que realizam
pesquisas e prestam semiços voltados à defesa e à garantia dos direitos dos povos indígenas e das
comunidades tradicionais do Estado, de acordo com critérios especiftcadis no 

"oori"oçõo feitapelo Secretório de Estado do Desenvolvimento Social; e

Além disso. imperiosa seria a reou-eração dos pa.ágr"fos do 
""t.6o.

2.5 CONTRADTÇÃO ENTRE ART. 6o, g5. E ART. 7":

55" A representação dos povos indígenas e das comunidades tradicionais será exercida pelas
lideranças por eles escolhidas, por meio de suas organizações internas.

Art. 7" A eleição dos membros representantes dos povos indígenas e comunidades tradicionais será
realizada em Assembleia durante as Conferências Estaduais de Povos Indígenas e Comunidades
Tradicionaís, as quais deverão ser rearizadas a cada 2 (doís) anos.

Como se pode observar, nos excertos transcritos acima, estão previstas duas formas conflitantes de
escolha da representação dos povos indígenas e das comunidades tradicionais.

Por um lado, o aÍt. 6o, $5o prevê que a representação será exercida pelas lideranças escolhidas por
eles por meio de suas organizações internas; e, por outro, o art.7o estabelece que os representantes dessas
mesmas categorias serão eleitos em Assembleia durante as Conferências Estaàuais de povos Indígenas e
Comunidades Tradicionais.

Necessário, pois, trazer unidade, e impedir interpretações divergentes no futuro quanto à escolha
dos representantes dos povos indígenas e das comunidades tradicionais.

Sugerimos, portanto, a manutenção apenas no art. 6o, $5o, excluindo-se o art. 7o, n1medida
em que [o art. 6o, $5o] repisa o procedimento que já vinha sendo adotado pelo CEpIN por meio da Lei
n" 16.53712014 (vide art.3o, inc.III, g5").

2.6 ART. g":

Analisando o texto do art' 8o, verifica-se que não encontra respaldo na composicão prevista no
Projeto de Lei nara o CEPIN.

Art. 8" Nos casos de ausência, impedimento permanente ou renúncia dos representantes
governamentais assumirão os seus suplentes e, Suando se tratar dos representantes de entidades
não governamentais ou de povos indígenas e das comunidades tradiciìnais. a substituição siìá
feita de acordo com a ordem numérica de su tência determinada pebãeicão. sendo vedada a
concessão de licenças, salvo nos casos previstos no regimento interno.

Isso porque, conforme o art. 6o, incs. II e III, TODOS os reBresentantes de entidades não
govemmenbis e de Povos indígenas e das comunidades tradicionais serão designados com seus respectivos
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suplentes.

Prestados os esclarecimentos
determinado no Despacho de p. 16.

Não existe previsão legal para que se estabeleca uma ordem numérica de suplência.

Assim, sugerimos que o texto do art. 8o passe a ser:

Arí 8o Nos casos de ausência, impedimento permanente ou rentúncia de quaisquer dos
conselheiros assumirão os seus suplentes, sendo vedada a concessão de licenças, ialvo nos casos
previstos no regimento interno,

necessários, sugerimos o retorno dos autos à coJUR/sEA, conforme

Contudo à consideração superior.

MARINA BASTOS BONATELLI D'TVANENKO
Analista Técnico Adminishativo II

De acordo' Remetam-se autos à Diretoria de Gestão e Desenvolvimento de pessoas.

TATIANA GOMES BACK BEPPLER
Coordenadora de Normas e Atos de Pessoal

De acordo. Remetam-se autos à COJUR/SEA, na forma instruída.

MILLE AÌ\INY DE ALBUQUERQUE CASSOL GESSER
Diretora de Gestão e Desenvolvimento de pessoas, em exercício.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administação
Consultoria Jurídica
Cenfro Administrativo Rodovia SC-401 n" 4.600 - Fone: í48) 3665-1400 - coiur(ôsea.sc.sov.br

PARECE R NO 17 1 12022/COJ U R/SEA/SC
Processo no SCC 00004558/2022
lnteressado(a): Casa Civil- CC

MENTAT Dilìgência ao Projeto de Lei no 0496.212021, que
"Altera a Lei no 16.537, de 23 de dezembro de 2014, que
'lnstitui o Conselho Estadual dos povos lndígenas
(Cepin-SC) e estabelece outras providências"', oriunão da
Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia
Legislatìva do Estado de Santa Catarina (ALESC).
Inexistêncla 9e cgn sse'oúblico.
Recomendacões da área técnica.

l- Relatório

Trata'se de diligência ao Projeto de Lei no 0486.212021, que "Altera a Lei no 16.537,
de 23 de dezembro de 2014, que 'lnstitui o Conselho Estadual dos Povos lndígenas (Cepin-SC) e
estabelece outras providências"', oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia
Legislativa (ALESC), encaminhado para esta Secretaria de Estado da Administração (SEA) pela
Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil (DIAL), para exame e emissão de parecer.

É o essencial relato.

ll -Fundamentacão

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente, os
elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe. lsso
porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em especial
no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da Administração, não
lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, nem analisar aspectos de
natureza eminentemente técnico-administrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso.

Nos termos do art. 60, inciso lV, do Decreto no 2.38212014, compete aos órgãos
setoriais do Sistema de Atos do Processo Legislativo observar a legalidade dos atos de referido
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administação
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo Rodovia SC-401 no 4.600 - Fone: í48) 3665-1400 * coiur@sea.sc.sov.br

processo

A Lei Complementar Estadual no 741, de 2019, em seu art. 1126, inciso lll,
posicionou a Secretaria de Estado da Administração como órgão central dos Sistemas
Administrativos de gestão de materiais e serviços, qestão de pessoas, gestão de tecnologia da
informação e comunicação, gestão documental e publicação oficial, bem como gestão patrimonial

no âmbito de todos os órgãos e a todas as entidades da Administração Pública Estadual , razão

A necessidade de manifestação desta Consultoria Jurídica (COJUR), por seu turno,
decorre da expressa previsão na Lei Complementar no 589, de 2013, regulamentada pelo Decreto
Estadual no 1.414, de 2013, bem como do Decreto no 2.382, de 2014 e tem por escopo o exame
da matéria em discussão no Projeto de Lei no 0486.212021, de origem Parlamentar, consoante
preceitua o art. 19, Sío, incisos I e ll, do Decreto no 2.3g2, de 2014, verbis:

ôf,, 19.As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei deverão, no
âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas àó Secietárias de Estado ou aos
órgãos especificados nos pareceres emitidos pelas comissões parlamentares e, a
critério da DIAL, a outras Secretarias ou órgãos considerados necessários, para
resposta no prazo máximo de 10 (dez) dias.

S 1o A resposta às diligências deverá:

| - a_tender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação contidas
na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva, fornecendo aos
parlamentares entendimento preciso, a fim de esclareóer eventuais dúvidas
suscitadas;

ll - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo, elaborado
pe-la consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento jurídico, e
referendado pelo titular da secretaria de Estado ou pelo dirigente oá tunoaiao,
autarquia, empresa pública ou sociedade de economia misú proponente, nos
pedidos que envolverem matéria jurídica, aplicando-se, no que couber, o disposto
no art. 80 deste Decreto; e

Colhe-se da justificativa do projeto de lei (fls. 0013/0014), em síntese, que o
objetivo da presente proposta é alterar a Lei Estadual no 16.537, de 23 de dezembro de 2014, que
"lnstitui o Conselho Estadual dos Povos lndígenas (Cepin-SC) e estabelece outras providências.",

com vistas a promover os demais povos tradicionais existentes no Estado de Santa Catarina.

O Conselho Estadual dos Povos lndígenas (Cepin/SC), instituído pela Lei no

16,537, de 23 de dezembro de 2014, alterada pela Lei no 18.038, de 16 de dezembro de 2020, é
um órgão colegiado, de caráter permanente, deliberativo e consultivo, vinculado à Secretaria de
Desenvolvimento Social (SDS), que contará com a participação dos povos indígenas, da
sociedade civil e do Estado.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Cenho Administrativo Rodoüa SC-401 n" 4.600 - Fone: í48) 3665-1400 - coiur@sea.sc.sov.br

A origem dos Conselhos de Direitos pode ser resgatada sob o ponto de vista da
teoria do sÍafus activus do indivíduo, considerado inserido no âmbito de convivência social.

Concebida por Jellinek, a teoria do status desbrava as formas de relacionamento do
individuo com Estado, revelando que estas podem se dar de quatro modos, acarretando nos
status passivo, status negativus, status positivo e status activus.

No que se refere ao caso, extrai-se de excerto da doutrina que o sfaÍus activus:l

se configura no direito que possuem os cidadãos de participar das decisões
políticas tomadas pelos organismos governamentais, no'que d'efine o rumo das
políticas públicas implementadas, Trata-se dos direitos políticos, que nas
sociedades hodiernas devem ser vislumbrados em uma perspectiva iormal e
material, proporcionando condições para que todos possam participar da vida
pública da maneira mais livre possível.

Nesse passo, com a composição por parte da sociedade civil assegurada em lei2,

os Conselhos de Direitos materializam a participação direta dos indivíduos na determinação das
políticas a serem descerradas pelo Estado, como expressão do status ativo, ',pois promovem um
espaço de interlocução entre sociedade e gestores públicos, formulando políticas, controlando
ações e mediando negociações para transformar a realidade social por meio da melhoria na
qualidade e acesso às políticas públicas"e

Assim sendo, os Conselhos de Direitos podem ser conceituados como um núcleo
de competências deliberativas e atribuição administrativa, estabelecidas por Lei em todos os
Estados e Municípios da federação, situadas na estrutura do Poder Executivo, e que, embora não
possuam personalidade jurídica própria, mantêm independência e autonomia na tomada de
decisões.

Pois bem. No caso em tela, em razão da pertinência temática com a proposta
legislativa, instada a se manifestar, a Diretoria de Gestão e Desenvolvimento de pessoas (DGDp),
desta Secretaria de Estado da Administração, analisando o que compete à parte técnica, teceu as
seguintes considerações por meio da lnformação no 28t2022/sEA/coNAp/ATos (fls. 0017t0023):

Trata-se de Projeto de Lei que 'Altera a Lei no16.537, de 23 de dezembro de 2014,
que 'lnstitui o Conselho Estadual dos Povos lndígenas (Cepin-SC) e estabelece

íAgra, Walber de Moura Curso de Direito Constitucional / Walber de Moura Agra.- g. ed. Belo Horizonte : Fórum, 201g. p.1gj
2LEr No 16.sg7,DE 29 DE DEzEMBRo DE2014
3nooRto-uE-s, Leopoldo Germano. o papel dos conselhos de direitos na construção das polÍticas infantojuvenis conteudo Juridico,Brasilia-DF: 29 sel2021- Disponivel em: https://conteudojuridico.com.br/consulta/Ártigos/4ôso7/o-paperoós-conselhos-de-direitos-na-
construcao-das-politica s-infantojuvenis. Acesso em: 29 óet 202í.
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outras providências"',oriundo da comissãode constituição e Justiça da
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Nos moldes do que dispõe o art.7o, inc. lV, alínea "a", item 2, do Decreto no
2.38212014, que dispõe sobre o sistema de Atos do processo Legislativo e
estabelece outras providências:

Art. 70 A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto deverá
observar o dispostona Lei complementar no 5Bg, de 1g de janeiro de 2013,
regulamentada pelo Decreto no 1.414, de 1o demarço de 2013, os procedimentos e
as exigências de que trata este Decreto e também o seguinte:
L]
lY.- a,.Drooosta aue rgsultarem aumento de despesa deverá conter a indicacão da
9otacão orcamentária e a. comorovacão da diéffi
fi,n"nrçiroq o"r" 

" 
.ob"rtrr" d" t"ro""tiua d".per" e. "ffidosautos do processo para a DIAL. deverá ser:

aì instruída com estim?tiva do imoacto orcamentário-financeiro no exercício em
que .deverá entrar em viqor e. nos 2 (dois) exercícios subsequeÀGa. ãcom;ã;hã
do 4gmonstrativo. das premissas e da metodoloqia dem
manifestacão:

io da Diretoria do
T"sorro Ert"du"l (DITE).robr" a ui"bilid"d" fin"n."ir" d"ffi

?'da,9ecrelaria de EiÍadg da Administracão (SEAì. óroão central do Sistema
49,ministrativo de Gestão de Pessoas. sobre o aumento oú ffi
folha de paqamento. e caso aoroposta trate de oessoáÌ:

b) instruída com decl?racão do ordenador orimário da despesa de que o seu
?ulngnto tem adequacão orcamqntária e Íinanceira com a Lei Orcame'rúária Anual
!LoA) e cgmpatibilidpde com o Ptano Pturianuat (PpÁffi
Orcamentárias (LDOì: e

g) subnetida à prévia alrtorizacão do Gruoo Gestor de Govemo (GGGì. nos
termos da leoislacão em vigor: (orifado)

Gompete à secretaria de Estado da Administração, portanto, a manifestação
sobre o aumento de despesa com folha de pagamento e impacto no quaãro
de pessoal.

1.DO AUMENTO DE DESPESA COM FOLHA DE PAGAMENTO:

Preliminarmente, tendo em vista que o Projeto de Leiem análise mantém o caráter
não remunerado da função de conselheiro do cEplN, assim como mantém
ilaltglados os artigos que previam a estrutura de pessoal (Secretaria Executiva:
Art.11, g2o do projeto = Art.7o, g2o da Lei no16.537120i4\ e despesas com
hospedagem, alimentação e transporte (Art.i3, $1o do projeio=Art.9o,g1o da Lei
n_o16.537/2014), não,for?m identificados dispositivos que acarretem-aumento
de despesa com folha de paqamento.

outrossim, embora não se trate de despesa com folha de pagamento, merece
atenção o dispostonoart. 13, $3o do projeto, que inova ao estabelecer que:

Art. 13. Í...1
I 3o 9 PPdQr Executiyo,deyerá a,rcar com as despesas de realizacão e divuloação

Estado de Santa Catarina.

Diante d9ss.a criação, sugere-se que o dispositivo seja melhor analisado pela
Secretaria de Estadoda Fazenda.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Adminisüação
Consultoria Jurídica
Cenfro Administrativo Rodovia SC-401 no 4.600 - Fone: í48) 3665-1400 - coiur@sea.sc.sov.br

2. DO IMPACTO NO QUADRO DE PESSOAL:

2.í ART. 60, CAPUT:

9 "tt. 9" do Projeto de Lei sub visu, apresenta contradição ao estabelecer que 'ocepin-sc será constituído por 24 (vinte e quatro) membros titulares e igual
número de suplente, dos quais S0%(cinquenta por cento) serão representanteõ do
Poder Público e 50% (cinquenta por cento) serão repiesentantes dos povos e
comunidades tradicionais do Estado de Santa Catarina [...]".

lsso porque, apesar de estabelecer percentual paritário para as representações
governamental e não governamental no caput, os incisos revelam composiçãó de
25% (vinte e cinco por cento) para representantes do Poder Público e lSoto
(setenta e cinco por cento) para representantes não governamentais.

Vejamos:

I - 6 (seis) representantes governamentais, sendo:

a) 1 (um) representante da secretaria de Estado do Desenvolvimento social;

b) í (um) representante da Secretaria de Estado da Administração Prisional e
Socioeducativa (SAP);

c) 1 (um) representante da secretaria de Estado da Agricultura, da pesca e do
Desenvolvimento Rural (SAR);

d) 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Educação (SED);

e) 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Saúde (SES); e

f) 1 (um) representante da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico
Sustentável (SDE);

ll-6 (seis) representantes de entidades não governamentais, dentre aquelas que
realizam pesquisas e prestam serviços voltados à defesa e à garantia dbs direiios
dos povos indígenas e das comunidades tradicionais do Estãdo, de acordo com
critérios especificados na convocação feita pelo Ghefe do poder Executivo; e

lll12 (doze) representantes e suplentes dos povos indígenas e das comunidades
tradicionais serão eleitos da seguinte forma:

a) 1 (um) membro titular e 1 (um) membro suplente representando as benzedeiras
e benzedores do Estado de Santa Catarina;

b)1(um) membro titular e í (um) membro suplente representando os ciganos do
Estado de SantaCatarina;

c) I (um) membro titular e 1 (um) membro suplente representando as cipozeiras e
cipozeiros doEstado de Santa Catarina;

d) 1 (um) membro titular e 1 (um) membro suplente representando as religiões de
matriz africana;

e) 1 (um) membro titular e I (um) membro suplente representando os faxinalenses
do Estado deSanta Catarina;

d) 2 (dois) membros titulares e 2 (dois) membros suplentes representando os
indígenas da etnia Kaingang, da etnia Guaranie da etnia Xokleng;
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g) 1 (um) membro titular e 1 (um) membro suplente representando o
sindígenasindicadospeloconselho de Gaciques do Estado de santa catarina;

h) 1 (um) membro titular e 1 (um) membro suplente representando os pescadores
e pescadoras artesanais do Estado de Santa Catarina;

i) 2 (dois) membros titulares e 2 (dois) membros suplentes representando os
quilombolas do Estado de Santa Catarina;

j) 1 (um) membro titular e 1 (um) membro suplente representando os povos ilhéus.

como se pode observar, a representação governamental prevista é de 6 (seis)
integrantes, enquanto q.ue.a. representação não governamental prevista,.oròo.tá
pela soma dos incisos lle lll, é del8(dezoito) intãgrantes.

lessa forla_, a com99,Ìigio de S0% (cl
do Pod=e,r lúblico e fOX(cin=quentcgmllnidgdes tradiciglrais do EstaOo a.e, S

"rt.6o. 
não 

"" "on"r"ti." " 
o"." "ontrádffi

Sug_erimos sejam excluídos os percentuais descritos no caput do art. 60 do
Projeto de Lei, com ? manutenção da redação original do que previa o aÉ. 30
da Lei no í6.537/2014:

"o cepin€G será constituído por 24 (vinte e quatro) membros titulares e
igual número de suplentes, assim distribuídos:,'

2.2 ART. 60, tNG. ilt:

Ainda com relação ao art. 60 do projeto de Lei, nota-se que o inc. lll contém a
expressão "eleitos das eguinte forma".

Art. 60. [...]

lll-12 Jdole) representantes e suplentes dos povos indígenas e das
comunidades tradicionais serão eleitos da sequinte forma:

com essa afirmação, espera-se que o inciso esclareça de que forma os
representantes serão eleitos. Todavia, ele se limita a elencar os
representantes dos povos indígenas e das comunidades tradicionais, não
abordando, de forma alguma, o método de eleição.

s_ugerimos seja excluída a expressão ,,eleitos da seguinte forma', do inc.
lll, do art. 60 do Projeto de Lei, para que passe a conJtar:

Art.60. [...1
,ll-12 (dozg) representantes e suplentes dos povos indígenas e das
comunidades tradicionais assim dlstribuídos:

2.3 ART. 60,g20:

O S 2o do art. 60 faz a seguinte previsão:

s 2o 9t representanÍes da sociedade civil, dos povos indígenas e das
comunidades tradicionaL's s-erão deslgnados por ato do Chefe ao Èxecutivo pira
cumprir mandato de 2 (dois) anog sendo facultada 1 (uma) recondução paia os
representanÍes de que trata o inciso III do caput deste artigo.'

O parágrafo não deixa claro se quer excluir a possibilidade de recondução aos
demais representantes.
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Centro Administrativo Rodovia SC-401 n" 4.600 - Foue: (48) 3665-1400 - coiur@sea.sc.gov.br

caso seja essa a intenção, sugerimos gue passe a constar tal previsão emult novo parágrafo e que o atual g3o seia renumerado para glóe essim por
diante:

$2o os representantes da sociedadê civil, dos povos indígenas e das
comunidades tradicionais serão designados por ato do Ghefe áo Executivo
para cumprir mandato de 2 (dois) anos.

$3o Apenas para os representantes de que trata o inciso lil do caput deste
artigo é facultada í(uma) recondução.

2.4 ART. 6o, $3o. ELE|çÃO DE MEMBROS EM FóRUM pRópRlo:

O $3odo art. 60 dispõe:

Art.60. [...]

$3o As entidades não govemamentais serão convocadas pelo chefe do poder
Executivo para eleger, e.m !ó1um próprio e com prazo definido, os membros que
as representarão no Cepin-SC.

Por outro lado, a forma como está redigido o $3o supra transcrito tem sido causa
de diversos questionamentos a esta coordeáadoria acerca de quem aetem ã
mandato, se a entidade ou o membro eleito. lsso porque o texto afirma que o
fórum se presta à eleição dos membros e não das eniidaàes.

Assim, em casos semelhantes, a coJUR/sEA tem se manifestado sugerindo o
aprimoramento da legislação estadual a fim de conferir maior flexibiliãade nas
substituições dos representantes das entidades representativas e de deixar claro
que o mandato pertence à entidade e não ao representante por ela indicado.

Tal sugestão encontra suporte no Regimento lnterno do Conselho Nacional dos
Povos e comunidades Tradicionais - cNpcr, aprovado por meio da Resorufào n;
1, de 9 de dezembro de 20ig

S7o o mandato do representante nomeado por cada organização da sociedade
civil dos segmentos dos povos e comunidades Tradicionãis terá duração d" d;;
anos, podendo a mesma pessoa representar a organização por até trêó mandatos
consecutivos.

$8o Os representantes dos segmentos dos Povos e Comunidades Tradicionais e
seus suplentes serão eleitos por meio de edital a ser publicado com antecedência
mínima d9 90 (noventa) dias em relação ao término do mandato vigente,
observando-se os princípios.da ampla públicidaoe e da participação pturã oos
diversos segmentos da sociedade.

$10.f,oFanizacão da, sg.cig{ade civil promoyerá a indicacão de novo conselheiron" hipOt"r" O" srgrqtricag, ogr ini.i"i
requerimento apresentado ao plenário, ou por soffi
Diante do exposto, sugerimos que o texto do $3o do art. 60 passe a ser:

6
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Secretaria de Estado da Adminishação
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59" 4 rêpresentação das entidades não governamentais será precedida
eleição, em fórum próprio, convocado pelo secretário de Estado do
Desenvolvimento Social.

S4'O mandato no GEPIN pertencerá à entidade não governamental eleita,
que indicará um de seus membros para atuar como seu representante.

S5o A entidade não governamental eleita poderá substituir a qualquer tempoo rêpresentante lndicado para atuação no GEpIN medlante comunicaçâo
prévia e justificada para que não cause prejuÍzo algum às atividades do
Conselho.

Gas_9 a sugestão seja acatada, necêssário modificar, também, o texto do
art.6o, inc.ll, ln fine,para que conste:

ll-6 (seis) representanÍes de entidades não governamentais, dentre aquelas
ele realtlam pesquisas e presÍam serviços vottados à defesa e à gárantia
dos dtleÍÍos dos p9v,os indígenas e das comuntdades tradiclonais ao-esiàãi,
de acordo com critérios especificados na convocação feita pelo Secreiarió
de Estado do Desenvolvimento Sociat; e

,Além disso. imperiosa seria a renumeracão dos paráqrafos do aÉ. 6o.

2.5 CONTRADTçÃO ENTRE ART. 60, g5o E ART. 70:

S5o A representação dos povos indígenas e das comunidades tradicionais será
exercida pelas lideranças por eles escolhidas, por meio de suas organizações
internas.

Art.7o A eleição dos membros representantes dos povos indígenas e comunidades
tradicionais será realizada em Assembleia durante as Conferências Estaduais de
Pov.os_ lndígenas e Comunidades Tradicionais, as quais deverão ser realizadas a
cada2 (dois) anos.

Como se pode observar, nos excertos transcritos acima, estão previstas duas
formas conflitantes de escorha da representação dos povos indígenas 

" àà,
comunidades tradicionais.

Por um lado, o art. 60, $5o prevê que a representação será exercida pelas
lideranças escolhidas por eles por meio de suas orgaÁizações internas; e, pòi
outro, o art.7o estabelece que os representantes dessal mesmas categorias serão
eleitos em Assembleia durante as Conferências Estaduais de Povos ÌnOigenas ã
Comunidades Tradicionais.

Necessário, pois, trazer unidade, e impedir interpretações divergentes no futuro
quanto à escolha dos representantes dos povos indígenas e dãs comunidades
tradicionais.

sugerimos, portanto, a manutenção apenas no art.6o, $5o, excluindo-se o
arl.7o, na medida eqg$-lo aÉ.6o, g5t repisa o procediárento que já vinha
:9ldo adotado peto cEptN por meio da Lei no i6.53220i4 (videart. gi inc. til
s5ï.

2.6 ART. go:

Analisando o texto do art. 8o, verifica-se que não encontra respaldo na composicão
prevista no Proieto de Lei para o CEplN.

Art. 8o Nos casos de ausência, impedimento permanente ou renúncia dos
representantes governamentais assumirão os seus sup/enfes e, euando se tratar
dos representantes de entidades não qovemamentais ou de p&ffi
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ESTADO DE SANTA CATARINA
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lsso porque, conforme o art. 60, incs. ll e lil, ToDos os rêpresentantes de
entidades não governamentais e de povos indígenas e das comunidades
tradicionais sêrão designados com seus resoectivos suplentes.

Não==exi?te prevlsão leoal para que se estabeleca uma ordem numérica de
suplência.

Não,=exi?te orevisão leoal para que se estabeleca uma ordem numérica de
suplência.

Assim, sugerimos que o texto do aÉ. 8o passe a ser:

Art. 80 Nos casos de ausência, impedimento permanente ou renúncia de
quaisquer dos conselheiros assumlrão os seus suptentes, sendo vedada a
concessão de licenças, salvo nos casos previstos no regimento interno.

Prestados os esclarecimentos necessários, sugerimos o retorno dos autos à
COJUR/SEA, conforme determinado no Despacho de p. 16.

Portanto, como se pode observar, há necessidade de revisão e adequação do
anteprojeto de lei, conforme irretocável análise da Diretoria de Gestão de Pessoas (DGDp), desta
Secretaria de Estado da Administração, com vistas a trazer unidade e impedir interpretações
divergentes no futuro.

Ressalta-se que, a representação, mesmo que personificada em uma pessoa física
eleita, é vinculada a uma organização da sociedade civil, e não àquela. Ou seja, não é o
representante da entidade que tem o direito à vaga e sua permanência como representante desta
durante todo o mandato de dois anos (nem seu suplente - a quem cabe assumir as atividades nas
ausências ou impedimentos justificados - situações portanto pontuais e temporárias).

Com relação aos suplentes, convém esclarecer que, sendo também membro
indicado pela entidade, pode ou não vir a ocupar a condição de titular. A intenção natural de se
nomear um suplente é que a entidade tenha, a postos, quem a represente em caso de ausência
do titular, justamente para evitar a suspensão dos trabalhos. Contudo, podendo a entidade, como
visto, a qualquer momento indicar outro nome de representante, por certo poderá fazê-lo a
qualquer momento, seja para o titular, seja para o suplente, desde que de forma prévia e
justificada.

Nêssê âsD€cto. â fim de empreoar maior aoilidade aos trâmites para processo
eleitoral. esta Consultoria Jurídica compreende ser pertinente a suqestão da DGDP orr. ar. .
convocacão ao Fórum PróPrio de Eleicão das entidades qovernamentais seia feita pelo Secretário
de Estado do Desenvolvimento Social. na medida que o CEPIN está vinculado à SDS. b"r 

"o,,.'oem decorrência da Dossibilidade de deleoacão de atribuicões pelo Governador do Ert"do.
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3 rrt

Assim, muito embora não se constate contrariedade ao interesse público (art.
17, ll, do Decreto 2.382120í4), opina-se pela necessidade de revisão e adequação do projeto de
lei em voga, adotando-se as considerações apresentadas na fundamentação no sentido de
aprimorar a redação do anteprojeto de lei sub examine.

Por fim, cumpre registrar que a análise acerca da constitucionalidade e legalidade
das propostas legislativas compete a Procuradoria-Geral do Estado, órgão central do sistema
estadual de serviços jurídicos, cabendo às Secretaria de Estado e demais órgãos e entidades da
administração pública estadual, manifestarem-se quanto à existência ou não de contrariedade ao
interesse público.

lll- Conclusão:

Por todo o exposto, muito embora não se constate contrariedade ao interesse
público (arl. 17,11, do Decreto 2.382t20í4), opina.sea pela necessidade de revisão e adequação
do projeto de lei em voga, adotando-se as considerações apresentadas na fundamentação no
sentido de aprimorar a redação do anteprojeto de lei no 04g6 .2t2021.

É o parecer que se submete à consideração superior

Florianópolis, data da assinatura.

Ederson Pires
Procurador do Estado de Santa Catarina

4e.fuoçao 
do Advogado Público (ou assessorjurídico) quando atua em órgãojurídico de consultoria da Adminishação é de, quando consultado,

emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos. fat9s, iespaldada po-r embasamento legal, não podendá ser alçado à coúção
de administrador público, quando emana um pensamento jurÍdico razoável, .o*ttoiao em fatos reais 

" 
.o11 ú*ido Ë necessário embasarnento legal.(TRFI' AG 0003263-55.2012.4.0t.0000I au - ostos/zdtl - DESEMBARGADoRA FEDERAL MoMcA SIFUENTES)
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Gabinete do Secretário
Centro Administrativo Rodovia SC-401 no 4.600

Processo no SCC 0004338/2022
lnteressado(a): Secretaria de Estado da Administração (SEA)

DESPACHO

Nos exatos termos do art. 19, S1o, incisos I e ll, do Decreto no 2.182, de 2014,
ACOLHO os termos e fundamentos do Parecer no 17112022/SEA/COJUR, da lavra da
Consultoria Jurídica (COJUR) desta Pasta, e determino a remessa dos autos à Diretoria de
Assuntos Legislativos (DIAL), da Casa Civil (CC) do Estado de Santa Catarina, com
homenagens de praxe.

Florianópolis, data da assinatura.

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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CONSELHO ESTADUAL DOS POVOS INDÍGENAS DE SANTA CATARINA _ CEPID/SC

Oficio CEPIr/SC n" tg/2022 Florianópolis, 29 de abril de 2022

Assunto: Parecer do cEPIr/sc a respeito do Projeto de Lei n,04g6.2/2021, que .âltera
a Lei no 16.537, de 23 de dezemb ro de 2014,,.

Ao Excelentíssimo Senhor

João Baüsta Costa

secretário de Estado do Desenvolvimento sociar -sDS

Senhor Secretário,
Vimos através deste apresentar a Vossa Excelência a manifestação deste

Conselho a respeito do assunto referido no oficio No 89/22, oriundo da Secretaria de
Estado do Desenvolvimento Social-SDS, o qual solicita o exame e a emissão de parecer
a respeito do Projeto de Lei n' 04g6.2/202r, que ,,Artera a Lei no 16.537, de 23 de
dezembro de2Al4, que 'Institui o Conselho Estadual dos povos Indígenas -cEpIn/SC,,.

1. DAS INCONSTITUCIONALIDADES FORMAIS DO PROJETO DE LEI

1'1 Da competência privativa do Governador do Estado para regulamentar a
matéria

De acordo com o artigo 1'da Lei Estadual n. 16.537, de23 de dezembro de
2014, o Conselho Estadual dos Povos Indígenas (Cepir/SC) é um órgão colegiado
vinculado à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social (SDS), que conta com a
participação dos povos indígenas, da sociedade civil e do Estado.

I
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A Constifuição Federal, por seu turno, expressâmente consigna que a
normativa pertinente ao processo de criação, estruturação e definição das atribuições
dos órgãos e entidades integrantes da Administração púbrica estadual revela matéria que
se lnsere' por sua natureza, entre as de iniciativa exclusiva do chefe do poder Executivo.

De fato, dispõe o art. 61, $ ro, inciso II, arínea ,.e,,, da constituição Federal,
aplicado aos chefes do Poder Ëxecutivo Estaduais e Municipais pelo princípio da
srmetria:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e

ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do
Congresso Nacional, ao presidente da República, ao
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores? ao
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e
nos casos previstos nesta Constifuição.

$ 1o São de iniciativa privativa do presidente da
República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

(...)

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da
administração pública, observado o disposto no art, g4,

VI;

conforme consta no processo legislativo referente ao PL 04g6.212021, a iniciativa
do referido projeto de lei foi do Excelentíssimo Seúor Deputado Fabiano da Luz.
Assim, salvo melhor juízo, o presente projeto não reúne as condições formais de
tramitação, pela absoluta incompetência da Assembleia Legislativa de dar inÍcio à
tramitação de projeto de lei com tal objetivo.
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Importante que se diga, nesse particular, que a exigência formal se mostra
necessária se for observado o propósito principal da proposta - a inclusão de oufras

comunidades tradicionais no âmbito de representação do serem/sc. como justa e
necessária política de Estado, os conselhos como o serem/sc devem ser construídos no
âmbito do Governo do Estado e com a participação das comunidades que serão
beneficiadas pela proposta (comunidades tradicionais), a fim de que, por mais generosa
que seja a proposta, não seja absolutamente descolada dos interesses da comunidade que
se busca tutelar.

sugere-se, nessa esteira, que seja rejeitado o projeto e constituído Grupo de
Trabalho que promova o diálogo com as comunidades tradicionais mencionadas no pL
n' 4486'2/2021, a fim de contemplar os interesses e anseios dessas comunidades,
conforme as diretrizes da consulta prévia, livre e informada, e da participação
permanente presentes na Convenção no 169, da organização Internacional do Trabalho
(art'2o,2, e art- 6o, 1), e no Decreto no 6.040, de z00i (art. ro, x, e art. 30, v e X).

1.2 Da ofensa ao prÍncípio da separação dos poderes

Em decorrência da afronta ao art. 61, $ lo, inciso II, alínea ..e,,, da constituição
Federal, também é maculado o princípio da separação dos poderes (artigo 2o e inciso III
do $ 4o do artigo 60 da Constituição Federal) diante da inrerferência ilegítima de um
Poder sobre o outro, caractenzando manifesta intrornissão na firnção confiada ao chefe
do Poder Executivo de exercer a direção superior e dispor sobre a organização e o
funcionamento da Adminiskação pública do Estado de santa catarina.

2. DOS APONTAMENTOS ACERCA DO CONTEÚDO DO PROJETO DE LEI

Em relação à composição do CEPIn/SC, a qual está prevista no art. 3o da Lei no

76'537/2014, a proposta de alteraçõo do presente projeto, embora ainda atenda ao
disposto no art. 14, inciso I, da Constituição Estadual, que determina participação
majoritária da sociedade civil nos Conselhos Estaduais de cunho social, promove uma

mals
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diminuição drástica e indevida dos/as repÍesentantes dos povos indigenas, o
significa violação da paridade em relação aos principais titulares e beneÍïciários
atuação do cEPInisc, quais sejam, os povos indígenas do Estado de santa catarina.

que

da

A segunda observação refere-se ao art. 10 do projeto de alteração, que prevê a
participação' no cEPIn/sc, de outros órgãos e entidades federais e estaduais; o {ue
alerta quanto ao princípio do pacto federativo, previsto no art. 2o da constituição
Federal.

considerando que este conselho é competente para manifestar-se quanto ao
assunto proposto, tendo em vista a necessária elucidação e o esclarecimento dos fatos
em obscuridade, passamos a analisá_los.

2'1 Da indevida diminuição da paúicipação indígena promovida pelo projeto de

Preliminarmente, cabe esclarecer que a ideia de Controle de Constitucionalidade
presente em nosso ordenamento jurídico é pressuposto necessário dentro da supremacia
constitucional, ocupando a Constituição a hierarquia do sistema normativo, sendo nela
que o legislador verificará a forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo.

Dito isto' verifica-se que a redação dada pelo art. 6" no projeto de lei, embora
ainda atenda a representação majoritána da sociedade civil instituída na Constifuição
Federal de 1988, assim como a Constituição Estadual, em seu art. 14, inciso I, promove
alteração drástica indevida da composição indígena, d.iminuindo-a de l2representantes
para apenas 3.

Atualmente, o conselho possui a seguinte composição, a qual atende à
participação majoritária e não careceria de alterações:

Art. 30 - O Conselho Estadual dos povos Indígenas é
constifuído por vinte e quatro membros efetivos, com seus

respectivos suplentes, representantes paritários das

entidades governamentais, não-govemamentais e

sociedade indígena, assim distribuídos:

4
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I - seis representantes do governo;

II - seis representantes da sociedade civil;

III - doze representantes das sociedades indígenas, sendo
quatro da etnia Kaingang, quatro da etnia Guarani e
quatro da etnia Xokleng. (grifo nosso)

A proposta de alteração referente à representação indígena, contida no art. 6o do
projeto de lei, possui a seguinte redação:

Art. 60 [...]

II - 12 (doze) representantes e suplentes dos povos
indígenas e das comunidades tradicionais serão eleitos da

seguinte forma:

a) 1 (um) membro titular e I (um) membro suplente

representando as benzedeiras e benzedores do Estado de

Santa Catarina;

b) I (um) membro titular e I (um) membro suplente

representando os ciganos do Estado de Santa Catarina;

c) 1 (um) membro titular e I (um) membro suplente

representando as cipozeiras e cipozeiros do Estado de

Santa Catarina;

d) I (um) membro titular e I (um) membro suplente

representando as religiões de maüzafricana;

e) 1 (um) membro titular e I (um) membro suplente

representando os faxinalenses do Estado de Santa

Catanna;

0 2 (dois) membros titulares e 2 (dois) membros

suplentes representando os indÍgenas da etnia Kaingang,

da etnia Guarani e da etnia Xokleng;

5
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g) I (um) membro titular e I (um) membro suplente
representando os indígenas indicados pero conselho de
Caciques do Estado de Santa Catarina;

h) I (um) membro titular e I (um) membro suplente
representando os pescadores e pescadoras artesanais do
Estado de Santa Catarina;

i) 2 (dois) membros titulares e 2 (dois) membros suprentes

representando os quilombolas do Ëstado de santa
Catarina;

j) I (um) membro titular e I (um) membro suplente

representando os povos ilhéus.

Importa dizer que, na redação proposta, a representação indígena diminuiu de 12
membros para apenas 3, o que não atende sequer a paridade em relação aos órgãos de
governo' muito menos a exigência de participação majoritária nos Conselhos de cuúo
social.

Note-se que a presença de organizações da sociedade civil e de representantes de
comunidades tradicionais não apagao fato de que os principais beneficiários da atuação
do CEPITT/SC, os povos indígenas, que inclusive lhe dão o nome, estão em completa
sub-representação.

Ademais, é preocupante que estão previstos apenas 2 membros tifulares para
representar os 3 povos indígenas majoritários do Estado, Kaingango Guarani e Xokleng
(alínea 'f). Deste rnodo, caso o conselho de caciques não promova a
proporcionalidade de forma intencional, conforme o direito de escolha da alinea,g, é,

possível que algum destes povos não possua nenhum membro titular no Conselho.

A aplicabilidade do princípio da paridade e a indicação dos membros do
Conselho devem refletir a participação indireta da população. portanto, cabe ao governo
escolher seus representantes e à sociedade civil cabe escolher seus representantes dentre
os org4nismos ou entidades sociais ou movimentos comunitários, com especificação
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paÍa o mandado dos membros do conselho não ser superior a 2 (dois) anos,
possível a recondução ao cargo uma única vez.

Importante mencionar que, embora os povos indígenas e demais povos e
comunidades tradicionais possuam demandas políticas e jurídicas semelhantes, como a
reivindicação de sous territórios e a formulação de políticas afirmativas e
antidiscriminatórias, tais demandas diferem sobremaneira em relação ao conteúdo e à
forma, bem como sobre a base normativa aplicável e às instituições responsáveis.

A título exemplificativo, a garantia do território tradicional das çomunidades
indígenas passa pelo recoúecimento do seu direito originário, cuja demarcação, e não
tituÌação resulta de processo conduzido pela FUNAI e, ao fu:ar, de registro como
propriedade da União' As noÍïnas orientadoras desse tema também são exclusivas,
como o art.231 da CF/89 e o Decreto n. 1.775/96.

Assim, o respeito às especificidades culturais indígenas, que, vare
ressaltar' também difere entre os mais de 250 povos indígenas brasileiros, dotados de
cosmologias' línguas e costumes diversos entre si, significa o respeito ao direito à
diferença' Vale lembrar que a Constituição Federal de 1988 significou a transição do
paradigma integracionista para o de recoúecimento das diferenças na relação entre
Estado, sociedade e povos indígenas, e consagrou um capítulo específico às suas
demandas, nos artigos 231 e232.

O reconhecimento das diferenças também implica em garantir o direito à
autodeterminação. Esse conceito está previsto no artigo 3 da Declaração da ONU sobre
os Direitos dos Povos Indígenas, de 20A7, e no artigo III da Declaração Americana
sobre os Direitos dos povos Indígenas, de 2016. Ambos afirmam que os povos
indígenas determinam livremente sua condição política e buscam liwemente seu

desenvolvimento econômico, social e cultural. No exercício da autodeterminação, ainda
possuem o direito à não discriminação, à integridade cultural, ao autogoverno, à

autonomia e à participação política.

Deste modo, as especificidades culturais das comunidad.es indígenas integrantes

do CEPIn/SC demandam atuação autônoma e independente de esferas representativas

de outras comunidades tradicionais. Ainda, entendemos que a diminuição da sua
paÍticipação política e social em instâncias decisórias e formuladoras de políticas
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públicas de seu interesse também pode ser interpretada como violação do princípio
proibição do retrocesso social.

Importa rembrar que os conserhos são espaços nos quais o governo e a
sociedade devem discutir de forma compartilhada e corresponsável as diretrizes para as
políticas públicas de promoção e defesa dos direitos_

Os Conselhos não são, portanto, executores de polÍticas, são formuladores,
promotores de políticas, defensores de direitos, controladores das ações públicas
govemamentais e não-governamentais, normatizadores de parâmetros e definidores de
direhizes das políticas na perspectiva da garantia dos direitos humanos, sociais e
políticos.

2'2Da partÍcipação de entidades federais e o princípio do pacto federativo

Quanto à participação no CEPIn/SC de órgãos e entidades federais, surge a
celeuma quanto à violação do Pacto Federativo, que traz em seu escopo que a República
Federativa do Brasil é formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do
Distrito Federal, constituindo assim o Pacto Federativo enf,re seus membros.

Consoante entendimento de que no Pacto Federativo existe a defesa da
autonomia local, mas procurando formas dç manter a integridade territorial da
Federação, no Estado Federal, os entes federados gozam da coúecida capacidade de
autoadministração e normatização própria, de autogovemo e autoadministração.

A Constituição Federal de 1988 definiu competências pertencentes, tão somente,
à União, o que torna uso privativo legislar sobre determinados assuntos, dentre eles:

AÍt.22 - compete privativamente à união legisrar sobre:

XIV - populações indígenas.

Portanto, dentro do previsto na constituição Federal de lggg, delimita quais os
assuntos devem ser privativos da União, e no caso em apreço, no que concerne aos
povos indígenas, compete de forma privada à União ou a órgãos federais vinculados aos
mesmos,
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Aos Estados membros da federagão concernem somente competências que não
foram vedadas pela carta Maior. É o que preceitua o art.2s,$ ro, da cF/gg, veja_se:

Art. 25 - Os Estados organizam-se e regem-se pelas
constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

$ l" são reservadas aos Estados as competências que não
lhes sejam vedadas por esta Constituição.

No Pacto Federativo, a capacidade de normatização do Estado é residual, isto é, o
Estado é competente somente ao que não lhe é vedado pela constituição Federal. Desta
forma" há a imposição de limites ao membro da Federação no que concerne a
normatização ou autoadministração.

Desta feita, preceitua o art.6 da Lei no 16.53712014:

Art. 6o Poderão ser convidados a participar do cEpln/sc,
como ouvintes e colaboradores, sem direito a voto, os

seguintes órgãos ou entidades federais envolvidos com
questões indígenas:

I - Secretaria Especial da Saúde Indígena (SESAI);

II - Ministério Púbtico Federal (MpF);

III * Fundação Nacional do Índio (Funai); e

IV * Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).

A proposta de alteração do referido artigo, ahavés do art. t0 do projeto de lei,
visa a incluir mais órgãos federais e eskduais passíveis de convite, expressamente
nominados, mantendo a sua condição de "convidados" sem direito a voto. Ainda, o
parágrafo único autoiza o convite a qualquer oufra entidade ou órgão, público ou
privado, para participação eventual no Conselho.

No que concerne a este artigo, este Conselho não identifica qualquer iiegatidade
no disposto, por se tratar de órgãos competentes para dirimir quanto à sua participação
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no referido conselho, e por haver previsão expressa da modalidade de
enquanto o'convidadoso'n 

sem direito a voto. por fim, não se verifica violação ao pacto
Federativo, ante o proposto no referido projeto de arteração de rei , desde que mantida aparticipação como "convidado" e por deliberação exclusiva dos membros do conselho.

Na oportunidade ressaltamos que foram feitas alterações na Lei l6.s37 de 23 dejaneiro de 20l4,nos motivos abaixo exposto:

Arts. lo, 3o, 7o, 9o e r0o, nas nomencrafuras das secretarias com assÊnto no
Conselho, segundo a Lei Complementar no 741, de 2019.

AÍt' 5o' reduzindo o número de ausências permitidas durante o ano, com o inhrito
de proporcionar maior participação e comprometimento dos conselheiros, evitando-se
assim, afalta de quórum para as deliberações.

Por todo o exposto, considerando os propósitos do conselho Estadual dos povos
Indígenas de santa catarina - cEPlnisc, insculpidos no aft. 2a3 da constituição
Federal e no art' 157 da constituição Estadual, incluindo-se como dever do estado o
ampaÍo e proteção aos povos indígenas, artígo 192 daconstituição do Estado de santa
catarina, cumpre ressaltar a importância da Lei no 16.537, de 23 de dezembro de 2014,
a Íìm de ampliar a atuação deste conselho de forma a cumprir de maneira efetiva as
metas e projetos ligados exclusivamente âos Povos Indígenas do Estado de santa
Catarina.

Esta é a manifestação deste Conselho.

Respeitosamente,

(/@

Presidente Interino do Estadual dos Povos Indígenas de Santa Catarina _ CEpIn/SC

IO

ê
C
tlt{

P
ág

in
a 

96
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

48
6.

2/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ìD
sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: GSUOZM2X

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

J MARIA IRIS BESSA MACHADO LOPES (CPF: 977.XXX .127-y,,X) em 04105t2022 às 11:34:29v Emitido por: 'sGP-e", emitido em 13t07t2018 - 14:41;57 e vátido até 1310712118 - 14:41:57.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link
documento/U0N D)QEwMDy4)CAwMDAON DMSXZQ0NDBfMjAyM ou o site

í$
Co
-í

T1 UI

Itr
a Fls

ou aponte a câmera para o QR Code presente
e informe o processo SCC 0000443912022 e o código G9U6ZM2X
nesta página para realizar a conferência.

P
ág

in
a 

97
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

48
6.

2/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CAÏARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURIDICA . NUAJ

PAREC ER NO 7 512022/PG E/N UAJ/SDS

Florianópolis, data da assinatura digital

Referência: SCC 443912022
Assunto: Diligência ao Projeto de Lei
Origem: Casa Civil (CC)

Ementa: Consulta sobre o pedido de diligência ao
Projeto de Lei no 0486.212021, que "Altera a Lei no
16.537, de 23 de dezembro de 2014, que ,lnstitui 

o
Conselho Estadualdos Poyos lndígenas (Cepin-SC) e
esÍaôe/ece outras providências". Manifestação do
Conselho Estadual dos Povos lndígenas. Secretaria de
Estado do Desenvolvimento Social. Necessidade de
estudo. Gonstituição de Grupo de Trabalho.

| - Relatório

Tratam os autos do pedido de análise e parecer oriundo da Diretoria de
Assuntos Legislativos da Casa Civil, encaminhado a esta Pasta por meio do Ofício no

191/CC-DIAL-GEMAï tendo por fundamento o art. 19, do Decreto no 2.3g2, de
28.8.2014, e tendo por objeto o pedido de diligência ao Projeto de Lei no 0486.2t2021,
que "Altera a Lei no 16.537, de 23 de dezembro de 2014, que 'lnstitui o Conselho
Estadualdos Povos lndígenas (Cepin-SC) e estabelece outras providências''.

É o breve relato dos fatos, passemos ao mérito.

ll- Do Mérito

O Pedido de Diligência é disciplinado pelo Regimento lnterno da ALESC nos
arts. 71, XIV 178, X, 197, e pelo Decreto no 2.382t2014 que, no tocante aos projetos de
lei, estabelece que as respostas às solicitações de diligência pelas Comissões devern
atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação contidas na
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCUMDORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

diligência, tramitar instruídas de parecer jurídico, e ser apresentadas em meio
dÍgital, conforme disposto no seu art. 1g, $o 1o, l, ll, e il|.

Tratando-se de processo legislativo, caberá à Secretária de Estado do
Desenvolvimento Social a manifestação acerca da existência ou não de contrariedade
ao interesse público em autógrafo, bem como responder a todos os pedidos de
diligências oriundos pela ALESC, observados o disposto em sêu Regimento lnterno e
no Decreto no 2.38212014, não lhe cabendo examinar a constitucionalidade das

ProPosigões.visto tratar-se de competência atribuída à Comissão de Constituição
e Justiça da ALESC e à Procuradoria Geral do Estado - pGE.

O Pedido de Diligência ao Projeto de Lei no 0486.2/2021, visa obter a
manifestação desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, órgão estadual
competente para formular e coordenar as políticas estaduais de assistência social,
direitos humanos, migração e segurança alimentar e nutricional, bem como realizar
estudos e elaborar programas habitacionais, nos termos do art. 34, inc. lll e Vlll, da Lei
Complementar no 7 41 12019.

O referido projeto "Altera a Lei no 16.537, de 23 de dezembro de 20í4, que
'lnstitui o Conselho Estadual dos Povos lndígenas (Cepin-SC) e estabelece outras
providências".

Diante da pertinência temática esta Consultoria JurÍdica/NUAJ encaminhou
o processo ao Conselho Estadual dos Povos lndÍgenas (CEpin-SC), vinculado a esta
Secretaria de Estado, o qual se manifestou às fls. 07/16, dos autos em destaque,
sugerindo seja constituído Grupo de Trabalho que promova o diálogo com as
comunidades tradicionais mencionadas no pL n. 0496.212021.

Por intermédio do Ofício CEPIn/SC no 1812022, o referido Conselho se
manifestou acerca do Projeto de Lei, conforme se transcreve:

t...1 Sugere-se, nessa esteira, que seja rejeitado o orojeto e
constituído Gruoo de Trabalho que oromova o diáloqo com as
comunidades tradicionais mencionadas no pL n. 04g6.2/202í, a fim
de contemplar os interesses e anseios dessas comunidades, conforme
as diretrizes da consulta prévia, lÍvre e informada, e da participação
permanente presentes na Convenção no 169, da Organização
lnternacional do Trabalho (art. 20,2, e art. 60,1), e no Decreto no 6.040,
de 2007 (art. 10, X, e art. 30, V e X).

2

t...1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCUMDORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA - NUAJ

Em relação à composição do CEpln/SC, a qual está prevista no
da Lei no 16.53712014, a proposta de alteração do presente
embora ainda atenda ao disposto no art. 14, inciso l, da constituição
Estadual, que determina participação majoritária da sociedade civil nos
conselhos Estaduais de cunho social, promove uma diminuicão
drástica e indevida dos/as representantes dos povos indígenas, o
oue significa violação da oaridade em relação aos principais
titulares e beneficiários da atuacão do GEpln/sc, quais sejam, os
povos indígenas do Estado de Santa Catarina.

A segunda observação refere-se ao art. 10 do projeto de alteração, que
prevê a participação, no cEpln/sc, de outros órgãos e entidades
federais e estaduais, o que alerta quanto ao princípio do pacto
federativo, previsto no art. 20 da Constituição Federal.

considerando que este conselho é competente para manifestar-se
quanto ao assunto proposto, tendo em vista a necessária elucidação e
o esclarecimento dos fatos em obscuridade, passamos a analisá-los,

t...I

Deste modo, as especificidades culturais das comunidades indígenas
integrantes do CEPIn/SC demandam atuação autônoma e
independente de esferas representativas de outras comunidades
tradicionais. Ainda, entendemos que a diminuição da sua
particioação oolítica e social em instâncias decisórias e
formuladoras de políticas públicas de seu interesse também oode
ser interpretada como violação do princípio da proibição do
retrocesso social.

lmporta lembrar que os conselhos são espaços nos quais o governo e
a sociedade devem discutir de forma compatilhada e corresponsável as
diretrizes para as políticas públicas de promoção e defesa dos direitos.

Os Conselhos não são, portanto, executores de políticas, são
formuladores, promotores de políticas, defensores de direito,
controladores das ações públicas govemamentais e
não-governamentais, normatizadores de parâmetros e definidores de
diretrizes das políticas na perspectiva da garantia dos direitos
humanos, sociais e políticos.

t...1

Por todo o exposto, considerando os propósitos do conselho Estadual
dos Povos lndígenas de santa catarina - cEpln/sc, insculpidos no art.
203 da constituição Federal e no art. 1sr da Gonstituiçao Estadual,
incluindo-se como dever do estado o amparo e proteção aos povos
indígenas, artigo 192 da constituição do Estado de santa catarina,
cumpre ressaltar a importância da Lei no í6.532. de 23 de
dezembro de 20í4, a Íim de ampliar a atuacão deste conselho de
forma a cumorir de maneira efetiva as metas e projetos ligados
exclusivamenÍe aos Povos lndísenas do Estado de santa catarina.

3
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ESTADO DE SANTA CATARINA
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Esta é a manifestação deste Conselho

(Grifou-se)

Dessa forma, a manifestação feita pelo órgão responsável, por meio do
Ofício CEPIn/SC no 1812022, realizou apontamento no sentido de que deve ser
constituído Grupo de Trabalho quê promova o diálogo com as comunidades tradicionais
mencionadas no PL n. 0486.212021, apontou ainda outras propostas de alterações, que
no entendimento do Conselho, são prejudiciais aos povos indígenas do Estado de Santa
Catarina.

lll - Da Conclusão

Ante todo o exposto, e considerando a manifestação do Conselho Estadual
dos Povos lndÍgenas (CEP|n-SC), opina-se pela remessa dos autos à origem, com a
manifestação da área técnica responsável quanto ao Projeto de Lei no A4g6.212021.

À consideração superior:

Gaio Farias Jorge
Procurador do Estado de Santa Catarina
(assinado digitalmente)

4
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE Do SEcRETÁRIo

orÍclo No 42st2022/sDS/cABS
Florianópolis, 05 de maio de 2022

Senhor Assessor,

Sirvo-me do presente para, em resposta ao Ofício n' 191/CC-DIAL-GEMAT (processo
digital n' SCC 443912022), proveniente dessa insigne Casa Civil, referente ao projeto áe Lei n.
0486.212021, que "Altera a Lei no 16.537, de 23 de dezembro de 2014, que'lnstitui o Conselho
Estadual dos Povos lndígenas (Cepin-SC) e estabelece outras providências"', encaminhar o Ofício
CEPIn/SC no 1812022 (p. 007-016) e o Parecer no 7512022/PGE/NUAJ/SDS (p. 017 - 020), os quais
corroboro e ratifico por meio deste.

Atenciosamente,

João Batista Costa
Secretário de Estado do Desenvolvimento Social
(assinado digitalmente)

Senhor
WILLIAN DE SOUZA
Assessor Técnico Legislativo
Florianópolis - SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

Ofício DITE/SEF n. 24412022

Senhor Consultor Executivo,

(docu me nto assrnado d i g ital me nte)
José Gaspar Rubick Jr.

Assessor Técnico

Ao Senhor
LUIZ HENRIQUE DOMINGUES DA SILVA
Consultoria Jurídica
Secretaria de Estado da Fazenda

Florianópolis, 20 de maio de 2022

REF.: SCC 8610/2022

(d ocu me nto assinado d i g ital me nte)
Arleny Jaqueline Mangrich Pacheco

Diretora do Tesouro Estadual

Trata-se de Diligência ao Projeto de Lei n. 0486.212021 que Attera a Lei n.
16.537, de 23 de dezembro de 2014, que'lnstitui o Conselho Estaduatdoòpovos lndígenas
(Cepin-SC) e estabelece outras providências,.

As alterações no texto da Lei n. 16.53712014 têm por objetivo a inclusão das
comunidades tradicionais no âmbito do Conselho Estadual de Povos lndígénas.

Não houve alterações nos dispositivos que eventualmeÀte poderiam acarretar
impacto financeiro, como o quantitativo de membros do Conselho, e a previsão de pagamento
pela SDS de despesas decorrentes de hospedagem, alimentação e transporte dos Cònãelheiros
- desse modo, não se percebe qualquer óbice de ordem finanôeira na proposta.

Atenciosamente,

Centro Administrativo do Govemo, Rodovia SC 401, KM 05, no 4.600 - Florianópolis, SC, CEp gg.O32-O0S
Fone (48) 3665.2540. Fax (4S) 3665.2759
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

PAREC E R NO 247 I 2022-PG E/N UAJ/SEF

Referência: SCC 861012022

Assunto: Diligência em Projeto de Lei

Origem: Casa Civil (CC)

Florianópolis, data da assinatura digital

Emelta: Diligência acerca do Projeto de Lei no 04g6.2t2021, que "Altera a
Leino 16.537, de 23 de dezembro de 2014, que'rnstituio conselho Estaduat
{os Povos lndígenas (cepin-sc) e estaberece outras providências,,.
observância dos apontamentos efetuados pela Diretoria do Tesouro
Estadual da Secretaria de Estado da Fazenda.

RELATÓruO

Trata-se de diligência acerca do Projeto de Lei no 0486.2t2021 que 'Altera a Lei n. 16.557,
de 23 de dezembro de 2014, que'lnstitui o Conselho Estadualdos Poyos Indígenas (Cepin-SC) e
gstabelgce outras providências'", oriundo da Comissão de Constituição e Jusltiça Oâ nósem5táia
Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do Ofício no 53o/CC-DIAL-
GEMAT, solicitou a manifestação da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) sobre o pL em
questão, a fim de subsidiar a resposta do Senhor Governador do Estado à ALESô,

É o relato do essencial.

FUNDAMENTAçÃO

lnicialmente, cumpre destacar que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos documentais que constam dos autos do proóesso administrativo em
epígrafe, incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o prisma esiritamente jurídico, não lhe
competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidadé, nem analisar
aspectos de natu reza em inentemente técn ico-ad m inistrativa.

Nos termos.do_art. 19, S 1o, inciso ll, do Decreto Estadualno 2.38212014, que dispõe sobre
o Sistema de Atos do Processo Legislativo, a resposta à diligência deverá tramitar instiuída com
parecer analítico, fundamentado e conclusivo elaborado pelã consultoria jurídica ou unidade de
assessoramento jurídico e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da
entidade de administração indireta consultada. Senão vejamos:

4Ér 19'As diligências oriundas da ALESC relativas a projetos de lei deverão, no
âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secietarias de Estado, aos
órgãos ou às entidades especificados nos pareceres emitidos pelas comissões
parlamentares e, a critério da DIAL, a outras Secretarias, órgãos ou entidades
considerados necessários, para resposta no prazo máximo de 10 (dez) dias.

de 3 www. pge.sc.gov.br
CEP 88015100, Florianópotts-SC - Fone: (48) 3664-7600Av. Osmar Cunh a,220,Ed.r.r. 

"rp.n,rl?Jlr?"1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA . NUAJ

(Redação dada pelo Decreto no 1.317, de 2017)

S 1o A resposta às diligências deverá:

| - atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação contidas na
diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva, fórnecendo aos
parlamentares entendimento preciso, a fim de esclarecer eventuais dúvidas
suscitadas;

ll - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo,
elaborado pela consultoria jurÍdica ou pela unidade de assessoramento jurÍdico, e
referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da iundação,
autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista consultadá; e
(Redação dada pelo Decreto no 1.317, de 2017)

lll - ser apresentada em meio digital, observado o disposto no Capítulo lV-A deste
Decreto. (Redação dada pelo Decreto no 1.317, de201T) (grifo nosso)

Pois bem. O pedido de diligência ora em análise busca obter a manifestação da Secretaria
de Estado da Fazenda sobre o PL em questão, tendo em vista a competênóia da SEF pàra
manifestar-se sobre assuntos que envolvam repercussão financeira para o erário, nos termos do
art. 36, inciso l, da Lei Complementar Estadual no 7411201g.

O Projeto de Lei no 0486.212021, de iniciativa parlamentar, visa, em síntese, consoante a
justificativa juntada aos autos (fls. 13-14), alterara Lei Estadualno 16.59712014, afim de reconhecer
"(.'.) os Povos e as Comunidades Tradicionais que hoje existem em nosso Estado de Santa
Catarina, até o presente vivendo em total invisibilidade".

Diante do teor da proposta, a COJUR da SEF entendeu pertinente o encaminhamento dos
autos à Diretoria do Tesouro Estadual (DITE), a fim de colher sua manifestação.

Em resposta, a referida Diretoria emitiu o Ofício DITE/SEF no 244t2022 (ll. 17), no qual
aduziu, em síntese, que:

('..) As alterações no texto da Lei n. 16.53712014 têm por objetivo a inclusão das
comunidades tradicionais no âmbito do Conselho Estadualde Povos lndígenas.

Não houve alterações nos dispositivos que eventualmente poderiam acarretar
impacto financeiro, como o quantitativo de membros do Gonselho, e a
previsão de pagamento pela sDS de despesas decorrentes de hospedagem,
alimentação e transporte dos conselheiros - desse modo, não se perõebe
qualquer óbice de ordem financeira na proposta. (grifo nosso)

Verifica-se, portanto, que a Diretoria em questão não vislumbrou, no texto do projeto de lei
em análise, alterações que possam acarretar impacto financeiro, concluindo pela ausênciá Oe óbice
de ordem financeira na proposta.

coNcLUsÃo
Ante o exposto, no que compete à esfera de competência da Secretaria de Estado da

Fazenda, opina-se1 pela observância dos apontamentos efetuados pela Diretoria do Tesouro
Estadual (DITE).

1 Consoante doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, "(..) o parecer não vincula a autoridade que tem competência
decisória, ou seia, aquela a quem cabe praticar o ato administrativo finat. Trata-se de aÍos dlyersos - o parecer e o atoque o aprova ou reieita. Como tais atos têm conteúdos antagônicos, o agente que opina nunca poderá se| o que decidà."

www. pge.sc.gov,br
5100, Florianópolis-SC - Fone: (48) 36ô4-7600

Página 2 de 3
Av. Osmar Cunha,220,Ed. J.J. Cupertino, Cenho - CEp Bg01
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUA.I

É o parecer.

Encaminhe-se à autoridade competente para proferir decisão.

HELENA SCHUELTER BORGUESAN

Procuradora do Estado

(CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito admlnlstrativo. 31. ed. rev., atual. e ampl. São paulo: Alas,
2017, p. 118)

Av. osmar cunh a, 22o, Ed.r.r. .uo.*nÏTjlX: SÊJr*,, rr *H';nlgo3;:-tfli3í", (48) 3664.7600
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J HELENA SCHUELTER BORGUESAN (CPF: 08D<y\X.229-XX) em 2410512022 às 14:14:03
Emitido por: "SGP-e", emitido em24l07l2l20 - 13:43:48 e válido até2410712'120 - 13:43:48.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-extemo/conferencia-
documento/U0ND)GEwMDY4)GAwMDA4NjEw)Gg2MTRfMjAyMIS4TzFSUTZROQ== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 0000861012022 e o código 80íRQGQ$
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FMENDA - SEF
GABINETE DO SECRETARIO. GABS

DESPACHO

Autos: SCC 8610/2022.

De acordo com o Parecer no 247\2022-PGEINUAJ/sEF do Núcleo de Atendimento Jurídico
aos Órgãos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos - PGE/NUAJ.

Encaminhem-se os autos à CC/ DIAL.

Paulo Eli

Secretário de Estado da Fazenda

[assi nado digitatmente]
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Código para verificação: HOBST947'

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

J PAULO ELI (CPF: 303.XXX.199-XX) em2410512022 às 16:34:23
Ëmitido por: "SGP-e", emitido em 0210412018 - 15:01 :52 e válido até 0210412118 - 1'5:01:52.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticídade desta cópia, acesse o lÍnk https ://portal. sgpe.sea.sc. gov. br/portal,extemo/conferencia-
documento/U0N D)QEwMDY4)QAwM DA4NiEw)Go2MTRfMiAvMl9lTzhTVDk0Nw== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-extemo e informe o processo SCC 0000861012022 e o código HOBST94Z
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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Wffi coM. D!. coNS"rlTUIçA()
E lIJ Ì(:Â

DEVoLuçÃo

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno (Resolução no 001/2019) em seu artigo 144, devolve-se o presente

Processo Legislativo PL./0486.212021para o Senhor Deputado José Milton
Scheffer, para exarar relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 31 de maio de 2022

Alexa
Chefe de

PALACIO BARRIGA-VFRDË

Rua Doutor Jorge LUz Fontes. 310 | Centrt:

88020-900 | Florianópolis I SC

i48) 3221-250Õ

w,r"r+r. a lesc.sc.gov. br
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